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A mensuração do risco resultante da aplicação de multas pelo não cumprimento dentro dos 
prazos estabelecidos na legislação das obrigações acessórias é objeto de pesquisa deste 
trabalho, juntamente com a análise do valor que esse risco representa ao escritório de 
contabilidade, bem como a responsabilidade assumida. O referencial teórico do presente 
estudo está fundamentado em conceitos de autores das áreas de administração e contabilidade, 
além da fundamentação pelas leis, decretos, medidas provisórias, resoluções que instituíram e 
normatizam as obrigações acessórias. Foram analisados os dados e as informações referentes 
às obrigações acessórias exigidas pelo fisco dos clientes do escritório de contabilidade em 
âmbito societário, previdenciário e trabalhista, municipal, com a Fazenda Estadual, com a 
Receita Federal e com o SPED, com base em relatórios, planilhas com informações dos 
clientes, planilhas de controle das obrigações acessórias. Com base nos dados e informações 
obtidas foram elaborados quadros representativos e gráficos comparativos da mensuração do 
risco que a aplicação das multas básicas representa em cada âmbito e o total, desencadeando 
uma reflexão sobre as questões relacionadas ao elevado grau de risco, à importância e a 
responsabilidade dos profissionais contábeis atualmente.  
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No cenário atual, a tecnologia está cada vez mais presente nas empresas, estimulando 
a execução das atividades por meio de instrumentos eletrônicos em busca de informações 
mais rápidas e precisas. Aliada a ela vem o aumento da responsabilidade técnica para suprir 
todas as exigências oriundas dessas mudanças. 
Na área contábil, essas variações ficam evidentes, principalmente nos últimos anos 
com a implantação da nota fiscal eletrônica e das escriturações digitais. Desencadeando a 
necessidade de enfrentar novos desafios. 
Em face do aumento da responsabilidade, os profissionais se viram na obrigação de 
aumentar seu nível de qualificação profissional, visto que para atender as todas as exigências 
precisam ter o conhecimento de uma ampla e complexa legislação tributária, além enfrentar 
dificuldades para que as empresas forneçam todas as informações que a contabilidade 
necessita. 
Com base nessa nova era digital o fisco vem utilizando a tecnologia como meio de 
conseguir as informações das empresas de forma mais rápida e eficiente através das 
obrigações acessórias. Desafiando os contribuintes, uma vez que, além de terem que investir 
em sistemas e processos de controle para se adequar as exigências de cada obrigação, 
precisam ter todo o cuidado possível para que consigam cumpri-las dentro dos prazos 
estipulados e de acordo com suas regulamentações, já que qualquer erro ou atraso lhe 
acarretam em pesadas multas. 
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Os escritórios de contabilidade, responsáveis em sua grande maioria pela elaboração e 
fornecimento dessas obrigações ao fisco, precisam se adequar diariamente para conseguir 
suprir todas as exigências. Exigindo assim, uma estrutura adequada, troca de experiências, de 
responsabilidades e principalmente investimento na qualificação profissional. 
1.1 Definição do tema e problema  
Neste contexto, o presente estudo terá como objeto de pesquisa o risco resultante da 
aplicação de multas pela não entrega das obrigações acessórias de um escritório de 
contabilidade. 
1.2 Objetivos  
Os objetivos do presente estudo foram divididos em geral e específicos.  
1.2.1 Objetivo geral 
O objetivo geral desta pesquisa é mensurar o risco gerado pela aplicação de multas em 
função do não cumprimento das obrigações acessórias de um escritório de contabilidade. 
1.2.2 Objetivos específicos 
- Verificar os tributos das empresas apurados pelo escritório;  
- Relacionar as obrigações acessórias exigidas; 
- Evidenciar as responsabilidades pela transmissão das obrigações; 
- Identificar as penalidades que as obrigações podem gerar; 
- Verificar e mensurar os valores que poderão ser gerados pelas multas;  
1.3 Delimitação 
O presente trabalho aborda as obrigações acessórias exigidas pela legislação em um 
escritório de contabilidade, com foco na aplicação de multas pela sua não entrega nos prazos 
previstos na legislação, assim como o valor em termos monetários resultantes. Tomando por 
base somente os valores das multas básicas referentes a um mês de atraso previstas na 
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legislação aplicada nas empresas enquadradas no lucro real, lucro presumido, contribuintes ou 
não de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e as empresas optantes 
pelo simples nacional, no ano de 2014. Salientando, portanto, que as multas aplicáveis 
relacionadas a omissões e incorreções de informações, bem como a possibilidade de se 
utilizar o fator de redução do valor a pagar, não serão objeto de análise do presente trabalho. 
O presente trabalho de pesquisa pretende verificar o valor em termos monetários 
resultante do não cumprimento das obrigações acessórias de um escritório de contabilidade, 
mediante a necessidade e a obrigatoriedade das empresas estarem em dia com o fisco, 
cumprindo todas as exigências impostas pela legislação.  
É por todos sabido que os padrões de relação entre o Estado e a sociedade, no Brasil, 
têm-se caracterizado por uma burocracia agigantada e poderosa e, ao mesmo tempo, 
pela desconfiança da sociedade civil a quem deveria servir. (PAES, 2004, p.557). 
Oliveira (2013) salienta que essa obrigatoriedade das empresas se dá mediante o poder 
que o Estado tem de impor o dever ao contribuinte com base na legislação. Dessa forma, a 
necessidade de atender essas exigências impostas pelo fisco e as constantes mudanças 
tecnológicas que vivenciamos, traz ao escritório a obrigatoriedade de estar sempre se 
atualizando, buscando o contínuo aperfeiçoamento de suas atividades. Uma vez que, o não 
cumprimento de tais obrigações que lhe sujeitam a altas penalidades.  
Neste contexto, com o presente trabalho obteve-se o conhecimento sobre a legislação 
vigente, a influência e a importância das obrigações acessórias, assim como o funcionamento 
de um escritório de contabilidade, além das suas responsabilidades e os riscos que está 
exposto. 
Proporcionará ao proprietário do escritório de contabilidade o conhecimento do valor 
em termos monetários resultante do não cumprimento das obrigações acessórias das empresas 
que atende, possibilitando-lhe avaliar o risco e as responsabilidades as quais está sujeito. 
Podendo assim, se organizar de forma eficiente para manter em dia todas as obrigações 
acessórias exigidas pelo fisco, além de atender às necessidades das empresas. 
Visto que é fundamental a organização da empresa para o fornecimento de todas as 
informações relativas às suas operações ao escritório de contabilidade, o presente trabalho 
contribuirá para os clientes obterem uma visão mais ampla das obrigações às quais suas 
empresas estão submetidas, assim como a importância de seu cumprimento, assim como as 
consequências resultantes do seu não cumprimento. 
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Para a instituição o presente estudo poderá servir de base para a ampliação da 





2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Neste capítulo é apresentado o referencial teórico. Levando-se em consideração os 
objetivos apresentados neste trabalho, servindo de embasamento para a análise do problema 
definido. 
Conforme Gil (2006) o referencial teórico tem por objetivo esclarecer os pressupostos 
teóricos que fundamentam a pesquisa, visando esclarecer o problema através do estudo dos 
dados e informações em questão. Ou seja, busca analisar ideias ou conceitos já formulados 
por outros autores, servindo de embasamento para solucionar determinado problema. 
2.1 Organizações  
 A organização é definida por Lacombe (2008) como conjunto de pessoas que 
se estruturam de forma organizada para atingir os objetivos em comum, executando 
praticamente todas as atividades da sociedade atual. 
 Neste contexto, elas ficam sujeitas a um sistema organizacional que: 
Corresponde a um sistema que contêm elementos humanos e materiais empenhados, 
coordenadamente, em atividades orientadas para resultados, ligados por sistemas de 
informação e influenciados por um ambiente externo, como qual o sistema 
organizacional interage permanentemente. (LACOMBE, 2008, p.20) 
De acordo com Greco (2009) as organizações são pessoas jurídicas resultantes da 
união de duas ou mais pessoas com direitos e obrigações, indiferente das pessoas físicas pelas 
quais atuam.  
2.1.1 Administração da organização
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A administração é definida como: 
Um conjunto de princípios e normas que tem por objetivo planejar, organizar, dirigir, 
coordenar e controlar os esforços de um grupo de indivíduos que se associam para 
atingir um resultado comum. (LACOMBE, 2008, p.48) 
De acordo com Aloe (1974) para que haja estabilidade e consequentemente o 
progresso da empresa é fundamental uma boa organização, pois ao seu entender, uma empresa 
mal organizada na maioria das vezes está fadada ao fracasso. Neste sentido para Lacombe 
(2008) é fundamental extrair o melhor possível dos recursos disponíveis e aproveitar o 
máximo de oportunidades existentes. 
Wilken (1970) acrescenta que a organização da empresa varia diretamente com o seu 
porte, tendo por finalidade nortear as atividades para que se possa obter o maior resultado 
possível. Dessa forma, verifica-se que a organização da empresa é fundamental para o seu 
sucesso. Salientando que quanto maior for à empresa maior será a importância de uma boa 
organização. 
2.1.2 Tipos de organizações 
 As empresas podem ser classificadas de várias formas, de acordo com seus interesses e 
objetivos, sendo elas classificadas por Greco (2009), quanto ao seu fim, quanto ao 
proprietário e quanto á administração. 
 Em relação ao seu fim, ele as define como empresas que exercem a atividade 
econômica visando o lucro e buscando a renumeração do capital aplicado, ou podem ser 
constituídas por entidades sem fins lucrativos. 
 Quanto ao proprietário, ele as classifica como individuais, nesse caso a empresa possui 
somente um proprietário, sendo ela considerada uma firma individual. Ou como coletivas 
quando ela pertencer a duas ou mais pessoas, formando uma sociedade mercantil ou 
comercial. 
 E quanto à administração ele as divide em independentes, nas quais se mantém 
independência das relações empresariais de duas ou mais empresas e em dependentes que são 
aquelas que têm a dependência administrativa, como as coligadas e controladas. 
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2.2 Contabilidade  
Conforme SÁ (1998), antes mesmo de aprender a escrever e calcular o homem já 
havia criado uma forma artística de registrar suas atividades através de inscrições em paredes 
de grutas ou em ossos. Cuja técnica que foi sendo aperfeiçoada conforme a necessidade de 
registros mais complexos e utilizada para o controle do seu patrimônio. 
Oliveira (2013) define a contabilidade como uma ciência social que desenvolveu 
métodos para analisar os fatos que possam a vir a afetar as condições patrimoniais, financeiras 
ou econômicas da entidade. 
Neste contexto, Fabretti (1997, p.26) define a contabilidade como “a ciência que 
estuda, registra e controla o patrimônio e as mutações que nele operam [...] demonstrando no 
final de cada exercício social o resultado obtido e a sua situação-financeira da entidade”.  
Para Iudícibus (2010) o objetivo da contabilidade é fornecer aos seus usuários o 
máximo possível de informações sobre o patrimônio da entidade e de suas mutações, além de 
interferir em suas tendências futuras. Neste contexto, Greco (2009) salienta que essas 
informações devem permitir aos usuários a realização de uma análise clara da situação 
patrimonial, através de demonstrativos e relatórios elaborados de acordo com suas 
necessidades, fornecendo informações essências para lhes auxiliar no processo decisório. 
Iudícibus (2008) destaca como um dos pontos fundamentais, a ênfase na evidenciação 
de todas as informações que possibilitam a avaliação do patrimônio, além da importância de 
informá-las com base na essência ao invés da forma, a exemplo disso, o autor relata o grande 
relacionamento da contabilidade com os aspectos jurídicos, que podem não demonstrar a 
essência econômica. 
Portanto, a contabilidade, conforme os autores é uma ciência cujo objeto é o estudo do 
patrimônio, a fim de fornecer aos interessados informações necessárias sobre sua situação 
financeira, econômica e patrimonial. 
2.3 Contador e técnico contábil 
 Conforme o art. 12 do Decreto-Lei nº 9.295/46 poderão exercer a profissão de 
contador os profissionais que tiverem concluído o curso de Ciências Contábeis, reconhecido 
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pelo Ministério da Educação e que obtiverem a aprovação no Exame de Suficiência e registro 
no Conselho Regional de Contabilidade. Além dos técnicos em contabilidade que já tenham 
registro no Conselho Regional de Contabilidade ou aqueles que o realizem até dia 1º de junho 
de 2015. 
Marion (2009, p.30) salienta que ambos podem “ser responsáveis pela contabilidade 
das empresas, analistas de balanços, pesquisadores contábeis, etc”. Contudo, o contador está 
habilitado a exercer algumas atividades não cabíveis ao técnico, como a auditoria, a perícia 
contábil, além de não poder atuar como professor de contábeis. 
 Ambos no exercício da profissão após o registro receberão uma carteira 
profissional, que substituirá o diploma para efeitos legais, com respectiva numeração e 
registro no Conselho Regional que conterá conforme o art. 17 do Decreto-Lei nº 9.295/46: 
 Nome por extenso e filiação; 
 Nacionalidade, naturalidade e data de nascimento; 
 Designação da escola e data em que se formou; 
 Número do registro do Conselho regional de Contabilidade; 
 Fotografia de frente e impressão dactiloscópica do polegar, além de sua 
assinatura. 
Para Iudícibus (2010) o mercado de trabalho do contador é um dos melhores entre os 
profissionais liberais, no qual assume papel fundamental, uma vez que as organizações estão 
se forçando a aprimorar suas formas de controle e a utilizar as informações fornecidas pela 
contabilidade. 
2.4 Tipos de usuários 
 Os usuários das informações contábeis podem ser tanto, pessoas físicas quanto 
jurídicas que tenham interesse na organização ou que as utilizem para algum fim específico. 
De acordo com Iudícibus (2008) eles podem ser internos ou externos e com interesses 




 Os usuários internos para Iudícibus (2008) são administradores que utilizam as 
informações mais aprofundadas e específicas. Já para Horngren (2004) são compostos por 
gestores internos que usam as informações para o planejamento e controle das operações 
rotineiras de curto prazo, ou na tomada de decisões não rotineiras, além de formular políticas 
e planos de longo prazo. 
 Horngren (2004) cita como os usuários externos os investidores e autoridades 
governamentais, que utilizam a informação para tomar decisões a respeito da empresa. Já para 
Iudícibus (2008) os usuários externos focam suas atenções em aspectos mais genéricos que 
são expressos nas demonstrações contábeis. 
 São várias as pessoas que utilizam as informações contábeis, cada qual de 
acordo com seu interesse. Sendo elas de conforme Greco (2009): 
 Sócios, acionistas e investidores: interessados na rentabilidade e na segurança 
dos seus investimentos; 
 Emprestadores de dinheiro (bancos, financeiras): buscam praticamente as 
mesmas informações dos sócios e acionistas, porém sua análise é distanciada e aprofundada; 
 Administradores, diretores e executivos: seu interesse atinge o grau mais 
profundo de análise e frequência, pois as utilizam na tomada de decisões, visando o futuro da 
empresa; 
 Governo e economistas: as utilizam para traçar a política tributária. 
Dessa forma, os usuários podem ser compostos por inúmeras pessoas, variando de 
acordo com a finalidade do seu interesse na empresa. 
2.5 Informações geradas pela contabilidade e suas características 
 A contabilidade é responsável pela geração de informações aos seus usuários para que 
esses possam utilizá-las como ferramenta de auxílio na tomada de decisões. Neste contexto, 
Iudícibus (2008) salienta que as informações devem permitir aos usuários uma análise da 
situação em que se encontra a empresa, assim como de suas tendências. 
Conforme Iudícibus (2008, p.56) as informações devem possibilitar ainda ao usuário: 
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 observar e avaliar o comportamento; 
 comparar seus resultados com os de outros períodos ou   Entidades; 
 avaliar seus resultados a luz dos objetivos estabelecidos; 
 proteger seu futuro nos marcos políticos, sociais e econômicos em que se 
insere. 
 
Visando atender as necessidades de todos os usuários, a contabilidade deverá 
conforme Oliveira (2013) gerar e fornecer informações claras e simples, assumindo o papel 
importante no processo decisório, sendo responsável por observar, divulgar, interpretar, além 
de planejar os fatos que afetam ou podem vir a afetar a situação patrimonial. 
 Para Iudícibus (2008) as informações devem fornecer aos usuários a compreensão da 
situação patrimonial, do seu desempenho, sua evolução, assim como dos riscos e das 
oportunidades que oferece. Segundo o autor elas podem ser expressas de várias formas, como 
em demonstrações, livros, documentos, pareceres, laudos entre outros. Sendo indispensável 
apresentarem confiabilidade, tempestividade, compreensibilidade e comparabilidade. 
A Confiabilidade conforme Iudícibus (2008) é definida como uma característica de 
aceitação da informação contábil do usuário a fim de utilizá-la como base de decisões. Já a 
tempestividade conforme o autor refere-se ao fato de que o usuário receba a informação em 
tempo hábil, de modo que possa utilizá-las para seus devidos fins. 
 Para o autor a compreensibilidade presume que: 
O usuário disponha de conhecimentos de Contabilidade e dos negócios e atividades 
da entidade, em nível que o habilite ao entendimento das informações colocadas à 
sua disposição, desde que se proponha a analisá-las, pelo tempo e com a 
profundidade necessários. (IUDÍCIBUS, 2008, p.67) 
 Definindo a comparabilidade como aquela que possibilita aos usuários o conhecimento 
da evolução das informações ao longo do tempo, salientado que sua concretização depende da 
conservação dos aspectos substantivos e formais das informações. 
2.6 Tipificação societária 
As empresas podem ser juridicamente constituídas conforme Russo (2003) em firma 
individual ou em sociedade mercantil, esta por sua vez, é classificada nos artigos 1.039 a 
1.092 do Código Civil como sociedade simples, sociedade em nome coletivo, sociedade em 
comandita simples, sociedade limitada e sociedade cooperativa. Assim como em sociedade 
anônima e sociedade em comandita por ações. 
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A forma de constituição será conforme suas necessidades, sendo a legislação aplicável 
e suas características distintas uma da outra. Considera-se importante trazer as principais 
definições das empresas individuais e das sociedades limitadas, abrangidas pelo presente 
estudo. 
2.6.1 Empresa individual 
A empresa individual se caracteriza por constituir-se somente por uma pessoa física 
que exerce alguma atividade econômica, utilizando seu próprio nome como identificação da 
empresa, registrando sua inscrição no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede. 
Tem como base o manual de atos de registro de empresário, aprovado pela Instrução 
Normativa (IN) do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) nº 97 de, 23 de 
dezembro de 2003.  
Ela englobava somente a modalidade de empresário individual, na qual os empresários 
respondem de forma ilimitada pelas obrigações da empresa, uma vez que suas personalidades 
são confundidas. Contundo, com a Lei 12.441/ 2011 foi criada a empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI), que também é constituída por um único sócio, no 
entanto, ele responde de forma limitada.  
A EIRELI poderá adotar firma ou denominação social, devendo acrescentar 
obrigatoriamente a expressão EIRELI. Seu capital social deve ser de no mínimo 100 salários 
mínimos vigentes na data da abertura. E sua regulação será a mesma adotada as empresas 
limitadas. 
2.6.2 Sociedade limitada 
A sociedade limitada é constituída por duas ou mais pessoas em conjunto praticam atos 
de comercio e que realizam a integralização do capital social em moeda corrente nacional ou através 
de outro bem. Formando firmas coletivas ou sociedades de com personalidade jurídica própria, 
ou seja, distinta a de seus sócios, podendo ser constituída por sua razão social ou 
denominação social.  
Assim, o art. 1.052 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 dispõe que a 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao montante de quotas subscritas do capital social. 
Contudo, todos respondem de forma solidária pela sua integralização. 
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Verifica-se que ela é um tipo societário mais utilizado, uma vez que está não está 
sujeita a complexidade das sociedades anônimas e também não possui responsabilidades 
ilimitadas, como as sociedades individuais. Ficando geridas pelo novo código civil, tendo 
como base as normas da sociedade simples ou anônimas. 
2.7 Legislação contábil 
Após sua constituição, as empresas ficam sujeitas a uma ampla legislação, as quais 
possuem a obrigatoriedade cumprir, caso contrário, serão penalizadas de acordo com as 
previsões legais estabelecidas.  
 Neste contexto, são regidas contabilmente pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, a Lei das Sociedades por Ações e suas modificações trazidas pela a Lei 11.638/76. Que 
por sua vez, trouxe modificações relativas aos instrumentos financeiros, leasing, fluxo de 
caixa, valor adicionado, entre outros. Além do conceito de empresas de grande porte e da 
obrigatoriedade de auditoria nas demonstrações financeiras. 
Assim como, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que é uma entidade 
autônoma criada pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.055, de 07 
de dezembro de 2005, tendo como composição de acordo com o art. 2º a Associação 
Brasileira das Companhias Abertas (ABRASCA), a Associação dos Analistas e Profissionais 
de Investimento do Mercado de Capitais (APIMEC), a Bolsa de Valores (BM&FBOVESPA 
S.A.), Mercadorias e Futuros, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), pelo Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) e a Fundação Instituto de Pesquisas 
Contábeis (FIPECAFI), Atuariais e Financeiras. 
Visando conforme seu art. 3º realizar o estudo, a preparação e a emissão de 
pronunciamentos técnicos de contabilidade, permitindo a entidade reguladora emitir normas, 
tendo em vista sua centralização e uniformização, considerando sempre sua convergência aos 
padrões internacionais. 
Assim, seguindo as instruções do art. 176 da norma da lei societária, no final de cada 
exercício social devem ser elaboradas as demonstrações financeiras, tendo como base as 
escriturações, estas devem evidenciar com clareza a situação patrimonial da empresa, assim 
como suas mutações. Entre elas podemos citar o balanço patrimonial, demonstração do 
resultado do exercício, a demonstração das mutações do patrimônio líquido, a demonstração 
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dos lucros e prejuízos acumulados, a demonstração dos fluxos de caixa, notas explicativas, 
além da demonstração do valor adicionado, caso for companhia de capital aberto. 
2.7.1 Balanço patrimonial 
O balanço patrimonial é umas das principais demonstrações da contabilidade, para 
Malacrida (2011) ele apresenta um conjunto de bens, direitos, obrigações e o patrimônio 
líquido da entidade, assim como seus respectivos saldos em determinado período.  
Neste contexto, Iudícibus (2008) salienta que ele tem como objetivo demonstrar a 
interação da empresa com o ambiente que está inserido, assim: 
Busca demonstrar o grau de responsabilidade social assumido pela empresa e assim 
prestar contas à sociedade pelo uso do patrimônio público, constituído dos recursos 
naturais, humanos e o direito de conviver e usufruir dos benefícios da sociedade em 
que atua. IUDÍCIBUS (2008, p.11) 
 Com intuito de facilitar o conhecimento e a análise da situação patrimonial da empresa 
o balanço é dividido segundo o art. 178 da norma da lei societária em ativo, representado 
pelos grupos do ativo circulante e ativo não circulante. E em passivo, que abrange os grupos 
do passivo circulante, passivo não circulante e patrimônio líquido. 
2.7.2 Demonstração do resultado do exercício 
A demonstração do resultado do exercício (DRE) destina-se a evidenciar a composição 
do resultado da empresa em seu exercício social. Para Almeida (2002) ela tem por objetivo 
relatar o desempenho efetivo apurado pela empresa, informando seu lucro ou prejuízo. Assim 
Greco (2009) expõe que ela representa o resumo das receitas e despesas da empresa, 
geralmente num período de 12 meses. 
Representando o resultado da empresa, assumi ao ver de Malacrida (2011) uma 
medida de desempenho, mensurando o aumento ou a diminuição do patrimônio líquido, 
através do confronto das receitas obtidas com as atividades da empresa com as despesas 
incorridas para obtê-las. 
Abrangendo assim, todas as movimentações que interferem diretamente no resultado 
da empresa, fornecendo no final do período o valor de lucro ou prejuízo resultante, valor esse, 
que se transfere para o balanço social, distribuindo-se entre as contas do patrimônio líquido. 
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2.7.3 Demonstração dos lucros e prejuízos acumulados 
 A demonstração dos lucros e prejuízos acumulados (DLPA) conforme Greco 
(2009, p.115) “evidencia o lucro do período, sua distribuição e a movimentação ocorrida nos 
saldos das contas de lucros acumulados ou prejuízos acumulados”. Sua elaboração também 
abrange a demonstração das mutações do patrimônio líquido como determina o art. 186 da lei 
6.404/76.   
O art. 186 da Lei nº 6.404/76 estabelece a necessidade de ela discriminar o seu saldo 
inicial, assim como sua correção monetária, os ajustes realizados de exercícios anteriores, 
além das transferências para as reservas e suas reversões, o lucro líquido do exercício, os 
dividendos a serem distribuídos, obtendo no final o saldo do período. 
A Lei nº 11.638/2007 extinguiu do patrimônio líquido a conta de lucros e prejuízos 
acumulados, assim no final de cada exercício deve haver a compensação dos prejuízos e os 
lucros devem ser distribuídos ou destinados para as contas de reservas. 
2.7.4 Demonstração dos fluxos de caixa 
 A demonstração dos fluxos de caixa (DFC) foi incluída pela Lei nº 11.638/07, 
substituindo a demonstração das origens e aplicações de recursos, sendo regulamentada pelo 
pronunciamento técnico contábil CPC 03. Tem por finalidade conforme Almeida (2010) gerar 
informações relevantes sobre os recebimentos e pagamentos de caixa efetuados na empresa 
durante determinado período.  
Conforme o CPC 26 a informação sobre fluxos de caixa possibilita aos usuários das 
demonstrações contábeis a realização de uma avaliação da capacidade que a empresa tem de 
gerar caixa e das necessidades que ela possui para utilizar esses fluxos de caixa. 
 Ela pode segregar suas informações de acordo com o art. 188 da Lei nº 11.638/76 em 
três fluxos, compostos pelas: 
 atividades operacionais: representam os recebimentos e pagamentos 
relacionados diretamente com as principais atividades geradoras de receita, resultantes das 
transações ligados a apuração do resultado (lucro/prejuízo)  
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 atividades de Investimentos: abrangem a concessão de empréstimos e seu 
respectivo recebimento, a aquisição de venda de instrumentos financeiros e patrimoniais de 
outras entidades e aquisição e venda de imobilizado. 
 atividades de financiamentos: englobam as relações entre as organizações e 
seus proprietários, os credores que emprestam dinheiro, ou seja, são aquelas que resultam em 
variações no estatura e na composição do capital próprio e no endividamento da empresa.  
 Assim, para divulgar o fluxo de caixa oriundo das atividades operacionais, pode ser 
utilizado o método direto ou indireto. Almeida (2010) menciona que a principal diferença 
entre os métodos está na forma de apresentar as atividades operacionais. Enquanto o método 
direto divulga informações mais complexas e de maior qualidade, o método indireto requer 
menos trabalho, uma vez que divulga as informações de forma muito mais simples. 
 Além dessas demonstrações, temos também o demonstrativo de valor adicionado, as 
notas explicativas, os relatórios de diretoria, parecer da auditoria, etc. sendo no final de cada 
exercício realizado o fechamento do balanço e a elaboração das demonstrações necessárias. 
2.8 Legislação tributária  
 As empresas são submetidas a um complexo sistema tributário, que é definido por 
Oliveira (2013) como um conjunto estruturado de tributos formando o ordenamento jurídico, 
assim como outras regras e princípios normativos.  
  O conceito de tributo é definido pelo art. 3º do Código Tributário Nacional (CTN) 
como “toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrando mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada”. Oliveira (2013) salienta que no ponto de 
vista econômico podem ser classificados em duas categorias: diretos ou indiretos. 
2.8.1 Tributos diretos 
Os tributos diretos são aqueles que recaem definitivamente sobre o contribuinte, visto 
que, está ligado direta e pessoalmente ao fato gerador. Assim, ele se torna o contribuinte de 
fato e direito. Fabretti (1999) salienta que segundo a legislação essa obrigação não pode ser 
objeto de repercussão, ou seja, não pode ser repassado para o preço ou para outra pessoa. 




O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ)é um imposto de competência da união. 
Suas normas e conceitos são disciplinados pelo CTN (Lei nº 5.172/66). Que define como seus 
três aspectos fundamentais o fato gerador, a base de cálculo e o contribuinte. 
Seu fato gerador é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou 
do provento. O contribuinte é a pessoa física ou jurídica que realiza essa aquisição. A base de 
cálculo pode ser o montante real, presumido ou arbitrado. 
Pelo seu montante real, ela é determinada através de escrituração contábil. Conforme 
Pinto (2011) sua alíquota aplicável é de 15% sobre o lucro real, além de um adicional 
resultante da aplicação da alíquota de 10% sobre o valor que exceder a base de cálculo de R$ 
20.000,00 estipulados por mês.  Neste contexto, Fabretti (2013) define o lucro real como o 
lucro líquido do período ajustado pelas adições e exclusões autorizadas pela legislação. 
 O IRPJ com base no lucro presumido é resultante da aplicação da alíquota de 15% 
sobre o valor resultante da multiplicação a receita total pela redução da base de cálculo 
determinada conforme a atividade. 
2.8.1.2 Contribuição social sobre o lucro 
 A contribuição social sobre o lucro (CSLL) foi instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988. Tem como base de cálculo o resultado apurado com observância da 
legislação, antes do imposto de renda e ajustado pelas adições, exclusões e compensações 
previstas pela IN nº 390/04. Aplicável às empresas enquadradas no lucro real. Em seu art. 3º 
dispõe as alíquotas de 15% (quinze por cento), no caso das pessoas jurídicas de seguros 
privados e de capitalização e 9% (nove por cento), no caso das demais pessoas jurídicas.  
Já para as empresas enquadradas no lucro presumido terão como base o valor 
resultante da multiplicação do faturamento pelos percentuais de redução previstos em lei. 
Assim, a apuração da contribuição social é realizada aplicando-se sobre o valor encontrado de 
base cálculo a alíquota de 9%. 
29 
 
2.8.1.3 PIS não cumulativo 
A contribuição ao programa de integração social (PIS) é de competência da união, 
fundamentada pela Constituição Federal (CF) de 1988. Sendo sua apuração pelo sistema não 
cumulativo, instituída com a Lei nº 10.637/2002, aplicando-se somente as empresas do lucro 
real. Sua apuração é feita com base no faturamento mensal, sua alíquota é de 1,65% e é 
permitida a utilização de créditos. 
Assim, o PIS não cumulativo se distingue do cumulativo, uma vez que, permite o 
aproveitamento de créditos e aplica a alíquota de 1,65%. Podendo ser adota somente pelas 
empresas enquadras no lucro real. 
2.8.1.4 COFINS não cumulativo 
A contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS) não cumulativa 
foi implantada pela Lei nº 10.833/03. Sua alíquota de 7,6% é aplicada sobre o faturamento 
mensal, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. É exclusivo para as 
pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real, permitindo o aproveitamento de créditos. 
De acordo com Oliveira (2010) do valor resultante da aplicação da alíquota sobre o 
faturamento, a pessoa jurídica poderá descontar o valor de créditos sobre bens adquiridos para 
revenda que tenham sido tributados, bens e serviços utilizados como insumos, de aluguéis de 
prédios, máquinas e equipamentos, devolução de vendas, energia elétrica, além dos encargos 
de depreciação, amortização de máquinas, equipamentos, edificações e benfeitorias. 
2.8.2 Tributos indiretos 
Fabretti (1999) considera os tributos indiretos aqueles que recaem a cada etapa 
econômica sobre o preço dos produtos, mercadorias ou serviços. Salienta-se que eles 
transferem o ônus tributário para o consumidor através da sua inclusão no preço de venda ou 
serviço. Dessa forma, as empresas são os contribuintes de direito, pois têm a obrigação do 
pagamento do tributo ao Fisco, no entanto, o consumidor é o contribuinte de fato, Já que arca 
com toda carga tributária. 
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2.8.2.1 PIS cumulativo  
 O PIS pelo sistema cumulativo foi instituído pela Lei Complementar nº 7/70, incidindo 
de forma cumulativa sobre o faturamento, incluindo além das vendas de bens e prestações de 
serviços, todas as demais receitas independentemente da denominação ou classificação 
contábil.  Fabretti (2013) define como seu fato gerador o faturamento mensal, ou seja, o total 
de receitas recebidas pela empresa.  
 Na incidência cumulativa do PIS aplica-se uma alíquota de 0,65% sobre o faturamento 
mensal, vedada qualquer utilização de créditos. Aplica-se a pessoas jurídicas tributadas pelo 
lucro presumido ou arbitrado e não se aplica as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real, 
exceto nos casos especificados em lei. 
2.8.2.2 COFINS cumulativo  
 A COFINS é de competência da união. Instituída pela Lei Complementar nº 70/91 
com incidência cumulativa sobre o faturamento. Tem como fato gerador assim como o PIS, o 
faturamento mensal. A alíquota aplicável é de 3% ou 4%, sendo vedado qualquer crédito, 
utilizado apenas para as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido ou arbitrado, exceto 
nos casos especificados em lei. 
2.8.2.3 ICMS 
 O imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) é de competência dos 
estados, é regulamentado com base nas normas gerais previstas na Lei Complementar nº 
87/96 e pelos convênios firmados entre os estados. 
Para Oliveira (2013) o contribuinte é qualquer pessoa física ou jurídica, que realize 
operações de circulação de mercadoria ou prestação de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, inclusive os que se iniciem no exterior. 
 O ICMS pelo art. 155 da CF está regido pela não cumulatividade, compensando-se o 
valor devido em cada operação com o montante cobrado, sendo os saldos devedores e 
credores controlados por meio dos livros de registro de entradas, saídas e de apuração do 
ICMS. Incide sobre a base de cálculo da operação própria realizada pelo contribuinte. 
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Conforme Oliveira (2013) as alíquotas são fixadas pelo senado federal, prevalecendo 
entre elas: 7% em operações ou prestações interestaduais com os estados do norte, nordeste, 
centro-oeste e o estado do espírito santo e 12% para as demais, 18% as operações internas em 
São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro e nos demais estados 17%, 7% nas operações com 
produtos da cesta básica e 25% nas operações internas, interestaduais e importações de 
perfumes, cosméticos, cigarros, armas e munições, bebidas alcoólicas entre outras. 
 A forma de tributação do imposto varia conforme os produtos e mercadorias, com 
aplicação da isenção, não-incidência, suspensão, redução da base de cálculo, além da 
substituição tributária. 
A substituição tributária no ICMS é a transferência, feita com base em expressa 
previsão normativa, da responsabilidade pelo recolhimento do imposto incidente 
sobre um ou mais fatos geradores passados, presentes ou futuros, da pessoa ou das 
pessoas que diretamente promovem tais operações de circulação de mercadorias e 
bens, ou prestações de serviço abrangidas pelo regime, para um terceiro que, embora 
vinculado a tais eventos, não lhes tenham pessoalmente dado causa. SEFAZ RS, 
2014 
 A legislação do ICMS é muito ampla e complexa, visto que cada estado possui sua 
própria legislação, direito expresso na CF. Dessa forma, exige dos contribuintes que atuam em 
outros estados o conhecimento de normas, como protocolos, convênios, leis estaduais, 
decretos, para realizar a apuração do imposto de forma devida, evitando possíveis autuações 
fiscais.  
2.8.2.4 IPI 
 O imposto sobre produtos industrializados (IPI) é definido pelo art. 153 da CF como 
um imposto seletivo, não cumulativo, podendo compensar o que for devido, não incidindo 
sobre os produtos industrializados destinados à exportação. 
 Oliveira (2013) salienta que o IPI é calculado por fora, ou seja, sobre o valor de venda 
da mercadoria discriminada na nota fiscal, com o ICMS já incluso, aplicando a alíquota que 
variam de 0% a 365%, conforme relacionados na tabela tipi, determinando assim o valor do 
imposto devido, assim como o valor final da mercadoria. 
 Sua incidência é determinada pelo CTN na ocorrência dos fatos geradores como no 
caso de desembaraço aduaneiro de produtos industrializados de origem estrangeira, na saída 
dos produtos industrializados do estabelecimento de importador, industrial, ou comerciante, 
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ou na arrematação do produto quando apreendido, abandonado e levado a leilão. 
Considerando que seja um produto industrializado aquele que tenha sido submetido a uma 
operação modifique sua natureza ou finalidade. 
2.8.2.5 ISS 
O imposto sobre serviços (ISS) é um tributo indireto de competência dos municípios, 
regido pela Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe que ele incide sobre 
os serviços de qualquer natureza, deduzindo os valores referentes os materiais fornecidos. 
Com alíquota aplicável variando de 2,0% até o limite de 5%, podendo o município estipular 
sua própria alíquota. 
Conforme a lei, ele deve ser recolhido no local onde o serviço foi prestado. Oliveira 
(2013) salienta que o imposto não incide sobre a prestação de serviços em relação de 
emprego, dos trabalhadores avulsos, ou de diretores e membros de conselhos consultivos. 
Assim como, sobre as exportações de serviços. 
2.9 Forma de enquadramento 
 As empresas podem optar pela sistemática do simples nacional se atendidas todas as 
exigências da legislação, apurando assim os impostos de forma unificada aplicando sobre o 
faturamento as alíquotas previstas nos anexos da lei, já as demais se enquadram na categoria 
geral, na qual eles são apurados de forma individual, cada qual com suas particularidades.   
 De acordo com a legislação, as empresas podem realizar um planejamento tributário 
para verificar o regime que seja mais vantajoso conforme suas características. No entanto, elas 
devem respeitar e agir dentro do estipulado pela legislação, com especial atenção as vedações 
previstas. 
2.9.1 Categoria geral 
Para Oliveira (2013, p. 99) com base no art. 143 do CTN o fato gerador do imposto é 
"a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou proventos de qualquer 




2.9.1.1 Lucro real 
 O art. 14 da lei nº 9.718/98 dispõe que estão obrigadas a apuração pelo lucro real as 
empresas que obtiverem no ano-calendário uma receita total superior a R$ 78.000.000,00 
(setenta e oito milhões de reais) que tiverem lucro, rendimentos ou ganhos de capital 
provenientes do exterior, cujas atividades sejam na modalidade de bancos, que tenham 
usufruído do benefício da redução ou isenção dos impostos, que tenham efetuado o 
pagamento mensal pelo regime da estimativa, assim como aquelas que explorem atividades de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, dentre outros. 
Para Chaves (2010) com base no art. 247 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR) 
de 1999, o lucro real é o resultado contábil de determinado período ajustado pelas adições, 
exclusões ou compensações permitidas pela legislação. Fabretti (2013, p.216) salienta que ele 
é “é apurado a partir do resultado contábil do período-base, que pode ser positivo (lucro) ou 
negativo (prejuízo)”. Exigindo-se que a escrituração contábil seja regular e mensal.  
 O lucro líquido é apurado através do livro de apuração do lucro real (LALUR), 
ajustado mediante as adições, exclusões e compensações. Fabretti (2013) conceitua as adições 
como despesas contabilizadas, mas que são limitadas ou não admitidas pela lei. As exclusões 
como valores que podem ser subtraídos do lucro líquido para efeito fiscal. Já as compensações 
são valores que podem ser compensados dos prejuízos fiscais dos anos anteriores, seu valor de 
compensação é estipulado pelo art. 42 da Lei nº 8.981/95, cujo limite é de 30% do lucro 
líquido ajustado pelas adições e exclusões. 
As empresas podem conforme a Lei 9430/96 optar em apurar o lucro líquido pelas 
sistemáticas do lucro real trimestral usando o critério de tributação a cada trimestre ou o 
Anual, no qual a empresa apura os tributos mensalmente por meio de estimativa, se baseando 
na receita bruta ou nos balancetes de suspensão ou redução. 
2.9.1.2 Lucro presumido 
O lucro presumido é definido como: 
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Uma forma de tributação simplificada a ser exercida pelas empresas de modesto 
porte desde que não estejam obrigadas, no ano-calendário, à complexa apuração 
trimestral do IRPJ baseada no lucro real, que pressupõe uma escrituração contábil 
capaz de apurar o resultado fiscal do trimestre, antes do último dia útil do mês 
subsequente. OLIVEIRA (2013, p.110) 
Sua opção de tributação com base no lucro presumido será definida com o pagamento 
da primeira quota do imposto devido, e será estabelecido para todo o ano calendário como 
disposto na lei nº 9.718/98, art. 13, § 1º.  Assim, o lucro presumido é definido por Oliveira 
(2013) como o montante apurado pela aplicação dos percentuais estipulados conforme o ramo 
de atividade pela receita bruta recebida no trimestre. 
Tabela 1 – Percentuais sobre a receita para a base de cálculo do IRPJ e CSLL 
Ramos de atividades IRPJ CSLL 
Revenda, para consumo, de combustível derivado de petróleo, álcool etílico e 
gás natural 
1,60% 1,60% 
Venda de mercadorias ou produtos 
8,00% 12,00% 




Industrialização com materiais  
Outras atividades não especificadas, exceto prestação de serviços 
Serviços de transporte, exceto de cargas 
16,00% 16,00% 
Serviços gerais com receita bruta de até R$ 120.000,00 ao ano, exceto para 
profissões regulamentadas 
Intermediação de negócios  
32,00% 32,00% 
Administração, locação ou cessão de imóveis, móveis e direitos de qualquer 
natureza 
Da autora, adaptado pela Lei nº 9.249 de 1995. 
 Logo, por se tratar de um regime considerado simples, as empresas que não estejam 
obrigadas ao regime do lucro real acabam optando por ele, uma vez que levando em 




2.9.1.3 Resultado arbitrado 
Conforme Fabretti (2013, p.264) o lucro arbitrado “é uma prerrogativa do fisco. Este 
poderá arbitrar o lucro, na forma da lei, nas hipóteses em que a escrituração contábil e fiscal 
do contribuinte for desclassificada”. 
É aplicável pela autoridade tributária quando a pessoa jurídica deixar de cumprir as 
obrigações acessórias relativas á determinação do lucro real ou presumido, conforme 
o caso. Quando conhecida a receita bruta, e desde que ocorrida qualquer das 
hipóteses de arbitramento previstas na legislação fiscal, o contribuinte poderá efetuar 
o pagamento do imposto de renda correspondente com base nas regras do lucro 
arbitrado. RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB, 2014. 
A legislação tributária de acordo com a RFB (2014) prevê as seguintes hipóteses de 
arbitramento do lucro: 
 a escrituração revelar evidentes indícios de fraudes, erros ou deficiências; 
 o contribuinte deixar de entregar os livros ou documentos de escrituração; 
 o representante de pessoa jurídica estrangeira deixar de escriturar e apurar o 
lucro da sua atividade separadamente; 
 se o contribuinte não manter em boa ordem e de acordo com as normas 
contábeis os livros razão e diário; 
 se a escrituração não tiver conforme a legislação, ou deixar de elaborar as 
demonstrações financeiras exigidas pela legislação. 
O lucro arbitrado é o regime tributário menos utilizado se comparado com os demais. 
Seu uso é verificado em casos em que o fisco desconfia da veracidade das informações 
prestadas, verificando a possível existência de fraudes. Que se confirmada, será realizado o 
arbitramento do lucro. 
2.9.2 Simples nacional  
O simples nacional está previsto na lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. Considerado um regime simplificado de arrecadação, cobrança e fiscalização dos 
impostos aplicáveis às microempresas e empresas de pequeno porte. Definida como 
microempresa aquela que tenha receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 no ano-
calendário e empresa de pequeno porte que aufira uma receita bruta superior a R$ 360.000,00, 
não podendo ultrapassar o valor de R$ 3.600.000,00. 
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Tem como umas de suas principais características a unificação do IRPJ, CSLL, 
PIS/PASEP, COFINS, IPI, ICMS, ISS e a contribuição para a seguridade social destinada à 
previdência social, como dispõe o art. 13 da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. Abrangendo assim, todos os entes federados, com a administração da secretaria da RFB, 
dos estados e do Distrito Federal, além dos municípios. 
O valor devido do imposto será calculado aplicando-se as alíquotas estabelecidas nas 
tabelas progressivas constantes no anexo da lei. Terá como base de cálculo a receita bruta 
acumulada dos últimos doze meses. E recolhido através do Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional (DAS), com vencimento até o dia 20 do mês subsequente. 
2.10 Legislação trabalhista 
 A área trabalhista engloba as relações de emprego entre empregados e empregadores, 
efetivando os registros legais exigidos pela legislação e cálculo mensal da folha de pagamento 
e o respectivo recolhimento dos tributos incidentes. Oliveira (2002, p. 18) diz que: “salário é a 
contraprestação devida e paga diretamente pelo empregador a todo empregado. Ele pode ser 
pago mensal, quinzenal, semanal ou diariamente, por peça ou por tarefa”, paga mediante folha 
de pagamento. 
 Segundo Greco (2009) a folha de pagamento representa a obrigação da empresa com 
seus funcionários, servindo assim de base para o cálculo dos encargos sociais incidentes sobre 
ela. 
2.10.1 INSS  
O instituto nacional do seguro social (INSS) é uma instituição para qual é realizado o 
recolhimento previdenciário através da guia da previdência social (GPS), por parte dos 
contribuintes como os empregados, empresários, autônomos, avulsos, equiparados a 
autônomos e facultativos e as empresas ou equiparadas. De acordo com Oliveira (2013) o 
INSS é proveniente da folha de pagamento e do pró-labore, sendo repartida de forma 
proporcional entre os empregadores e empregados.  
A empresa na forma da Lei nº 8.212/91 contribuem com 20% sobre o total das 
remunerações devidas ou pagas durante o mês. Para as empresas sujeitas a desoneração da 
folha de pagamento pela Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011 e alterações das Leis nº 
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12.715/2012, nº 12.794/2013 e nº 12.844/2013 essa contribuição será substituída por uma 
incidência sobre a receita bruta. 
Também será devida a contribuição em função do grau de incapacidade laborativa 
decorrentes dos riscos do ambiente de trabalho, estipulado em 1% para risco leve, 2% para 
médio e 3% para grave. Além da contribuição para os terceiros que são destinados 0,6% para 
o Sebrae, 1% para Senai, Senac ou Senat, 0,2% Incra, 2,5% Salário Educação e 1,5% Sesi, 
Sesc ou Sest. 
O valor devido pelo empregador é descontado da sua folha de pagamento pela 
empresa, a qual faz o recolhimento com prazo até o vigésimo dia do mês seguinte através da 
GPS. A contribuição é calculada mediante aplicação da tabela progressiva do INSS sobre sua 
remuneração, conforme segue. 
Quadro 1 - Contribuição INSS dos segurados empregado 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) 
ALÍQUOTA PARA FINS DE 
RECOLHIMENTO AO INSS 
Até 1.317,07 8% 
de 1.317,08 até 2.195,12 9% 
de 2.195,13 até 4.390,24 11% 
Fonte: Portaria Interministerial Ministros de Estado da Fazenda - MF / da Previdência e Assistência Social - 
MPS nº 19 de 10.01.2014 
 O valor devido de INSS tanto pela empresa quanto pelo empregador é recolhido em 
uma única GPS, somando o valor de todas as contribuições. Em caso de incidência da 
desoneração sobre a folha de pagamento, deixará de ser recolhido INSS patronal que 
representa 20% sobre as remunerações, substituída pela tributação sobre o faturamento. 
2.10.2 FGTS 
O fundo de garantia do tempo de serviço (FGTS) foi criado conforme Rocha (2012) 
com a finalidade de indenizar e eliminar a estabilidade do empregado, que pode ser demitido 
a qualquer momento, uma vez que já possui sua indenização depositada no FGTS. Salienta 
ainda, que todo empregado admitido já tem garantido o direito do depósito do FGTS a partir 
da CF de 1988. 
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Seu recolhimento é mensal e obrigatório, sendo realizado pelo empregador em favor 
do empregado em conta vinculada individual, efetuado por meio da GFIP - guia de 
recolhimento do FGTS e informações à previdência social, sendo a CEF – Caixa Econômica 
Federal responsável por sua gestão. 
 A base de cálculo do FGTS é o salário bruto recebido pelo empregado, sendo a 
alíquota aplicável de 8% (oito por cento). Ficando obrigatório também o seu recolhimento em 
caso de prestação de serviço militar, licença para tratamento de saúde até 15 dias, licença por 
acidente de trabalho, licença à gestante. 
2.10.3 IRRF 
O imposto de renda retido na fonte (IRRF) incide conforme RIR/2004 sobre os 
rendimentos do trabalho, tendo como fato gerador o pagamento de seus proventos, deduzindo-
se da base de cálculo as contribuições para a previdência social, os valores pagos a título de 
pensão alimentícia e a quantia de R$ 179,71 por dependente.  
O imposto será calculado utilizando a tabela progressiva abaixo disposta com base na 
Lei nº 11.482/2007. 
Quadro 2 - Tabela progressiva IRRF vigente em 2014 
TABELA PROGRESSIVA IRRF VIGENTE EM 2014 
Base de cálculo em R$ Alíquota % 
Parcela a deduzir do 
imposto em R$ 
Até 1.787,77 - - 
De 1.787,78 até 2.679,29 7,5 134,08 
De 2.679,30 até 3.572,43 15 335,03 
De 3.572,44 até 4.463,81 22,5 602,96 
Acima de 4.463,81 27,5 826,15 
Do autor, adaptado de Oliveira (2013). 
 Assim o imposto de renda na fonte tem incidência sobre os rendimentos do trabalho 
assalariado, calculo com base na tabela progressiva, sem o valor descontado da folha de 
pagamento e posteriormente recolhido pela empresa a união. 
2.11 Obrigações  
Conforme Oliveira (2013) a obrigação tributária corresponde à relação do estado com 
o particular, sendo o estado o sujeito ativo da obrigação e o particular o sujeito passivo, que 
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tem o dever realizar ou não algo em determinada situação em conformidade com o que está 
previsto em lei. 
As obrigações tributárias são divididas conforme o art. nº 113 do CTN em duas 
categorias: principal e acessória: 
A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objetivo o 
pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente como o 
crédito dela decorrente; a obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem 
por objeto as prestações, positivas ou negativas, nelas previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos.  
Portanto, a obrigação principal tem por objetivo o pagamento, fator que diferencia os 
dois tipos de obrigações. Todavia a obrigação acessória pelo simples fato da sua inobservância 
poderá converter-se em obrigação principal através da penalidade pecuniária. 
2.11.1 Obrigações acessórias 
As obrigações acessórias são transmitidas através de programas, nos quais são 
informadas todas as operações realizadas pelas empresas. Estas sempre foram obrigadas a 
prestar as informações, no entanto, sua forma de transmissão sofreu grandes mudanças nos 
últimos anos, principalmente com a implantação da nota fiscal eletrônica o Sistema Público 
de Escrituração Digital.  
A nota fiscal eletrônica foi instituída pelo Ajuste do Sistema Nacional de Informações 
Econômicas e  Fiscais (SINIEF) 07/2005, de 30 de setembro de 2005, em substituição a nota 
fiscal modelo 1 e 1-A em todas as hipóteses  previstas na legislação em que possam ser 
utilizadas. Mas aos poucos está sendo implantada também para os demais documentos fiscais. 
 O sistema público de escrituração digital (SPED) foi instituído pelo Decreto nº 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007. É definido pela redação dada pelo Decreto nº 7.979, de 08 de abril 
de 2013 como sendo um: 
Instrumento que unifica as atividades de recepção, validação, armazenamento e 
autenticação de livros e documentos que integram a escrituração contábil e fiscal dos 
empresários e das pessoas jurídicas, inclusive imunes ou isentas, mediante fluxo 
único, computadorizado, de informações. DECRETO Nº 7.979, 2013  
Conforme a RFB seus principais objetivos são promover a integração dos fiscos, a 
racionalização e uniformização das obrigações acessórias para os contribuintes e tornar mais 
rápida a identificação de possíveis fraudes ou atos ilícitos.  
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Além das escriturações digitais contempladas pelo sistema público de escrituração 
digital, como o SPED Contábil, SPED Fiscal, SPED Contribuições, SPED ECF, FCONT, 
SPED Social as empresas são obrigadas também ao envio de diversas outras declarações 
como a DCTF, DIPJ, DIMOB, DIRF, DEFIS, PGDAS, GIAM, ISS eletrônico, RAIS, GFIP, 
CAGED etc. 
2.11.1.1 SPED fiscal 
A escrituração fiscal digital (EFD-ICMS/IPI) ou SPED Fiscal é parte integrante do 
projeto SPED a que se refere o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, sendo definido 
como: 
Um arquivo digital, que se constitui de um conjunto de escriturações de documentos 
fiscais e de outras informações de interesse dos fiscos das unidades federadas e da 
Secretaria da RFB, bem como de registros de apuração de impostos referentes às 
operações e prestações praticadas pelo contribuinte.  
Tem por objetivo de simplificar os processos e reduzir as obrigações acessórias 
impostas aos contribuintes, devendo ser apresentado de forma digital e transmitido via 
Internet, contemplando os registros dos documentos fiscais e os respectivos demonstrativos de 
apuração dos impostos IPI e ICMS de cada período de apuração, bem como outras 
informações de interesse econômico-fiscais. 
Visa assim futuramente, promover a integração entre todos os fiscos, mediante a 
implantação de uma padronização do compartilhamento das informações fiscais digitais, 
substituindo a atual escrituração em papel pelos documentos eletrônicos. A escrituração 
digital foi introduzida aos poucos, todavia a partir do ano-calendário de 2014, nos termos do 
art. 2º do decreto nº 6.022, de 2007 estão obrigadas a escrituração as pessoas jurídicas sujeitas 
à tributação do imposto sobre a renda com base no lucro real e presumido, além das pessoas 
jurídicas imunes e isentas e as sociedades em conta de participação. 
O contribuinte que deixar de apresentá-las no prazo fixado ou apresentá-las com 
incorreções ou omissões estará sujeito às penalidades de acordo com o art. 57, da Medida 
Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, com a nova redação dada pela Lei nº 12.766, 
de 27 de dezembro de 2012, conforme segue:  
I - por apresentação extemporânea: 
a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às 




b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente 
às pessoas jurídicas que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro 
real ou tenham optado pelo autoarbitramento;  
II - por não atendimento à intimação da Secretaria da RFB, para apresentar 
declaração, demonstrativo ou escrituração digital ou para prestar esclarecimentos, 
nos prazos estipulados pela autoridade fiscal, que nunca serão inferiores a 45 
(quarenta e cinco) dias: R$ l.000,00 (mil reais) por mês-calendário. 
 
 Assim, o SPED Fiscal é um arquivo digital que constitui um conjunto de escrituração 
de documentos fiscais e outras informações de interesse do fisco, que tem por abrangência a 
apuração dos impostos IPI e ICMS. Para as empresas que não estão obrigadas a entrega da 
escrituração, é obrigatória a impressão dos livros registro de entradas e inventário. 
2.11.1.2 SPED contribuições 
 A EFD-Contribuições (Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, 
da Cofins e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita – CPRB), está regulada pela IN 
RFB nº 1.252, de 2012. Ficando sujeitam à obrigatoriedade de geração de arquivo as pessoas 
jurídicas de direito privado em geral e os contribuintes da contribuição previdenciária sobre a 
receita bruta prevista na Medida Provisória nº 540, de 2011. 
A EFD-Contribuições é um arquivo digital instituído no SPED sendo escriturado de 
acordo com a RFB (2014) "com base no conjunto de documentos e operações representativos 
das receitas auferidas, bem como dos custos, despesas, encargos e aquisições geradores de 
créditos da não-cumulatividade". E posteriormente validado, assinado digitalmente e 
transmitido via Internet. 
Conforme disciplina a IN RFB nº 1.252, de março de 2012 estão obrigadas à 
escrituração fiscal digital: 
I - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012, as pessoas jurídicas sujeitas à 
tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real; 
II - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2012, as demais pessoas jurídicas 
sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Presumido ou 
Arbitrado; 
III - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2013, as pessoas jurídicas referidas 
nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e na Lei nº 
7.102, de 20 de junho de 1983; 
IV - em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, referente aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de março de 2012, as pessoas jurídicas que 
desenvolvam as atividades relacionadas nos arts. 7º e 8º da Medida Provisória nº 
540, de agosto de 2011, convertida na Lei nº 12.546, de 2011; 
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V - em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, referente aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2012, as pessoas jurídicas que 
desenvolvam as atividades relacionadas nos §§ 3º e 4º do art. 7º e nos incisos III a V 
do caput do art. 8º da Lei nº 12.546, de 2011. IN RFB Nº 1.252, 2012. 
 
A não entrega da declaração dentro do prazo estabelecido ou a verificação de omissão 
de informações, a empresa será intimada a prestar esclarecimentos. Ficando sujeitas as 
penalidades, como multas previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, que 
pode ser cobradas tanta pela apresentação extemporânea ou através de intimação da RFB. 
A multa pela entrega extemporânea é fixada por mês-calendário ou fração, sendo no 
valor de R$ 500,00 para as pessoas jurídicas que estejam iniciando as atividades, que sejam 
imunes ou isentas, ou aquelas que em sua última declaração tenham optado pelo lucro 
presumido ou simples nacional. Para as demais pessoas jurídicas esse valor é de R$ 1.500,00. 
E para as pessoas físicas esse valor é de R$ 100,00. Podendo o valor ser reduzido a 50% 
quando a obrigação for cumprida antes de procedimento de oficio. 
Após a realização do procedimento de ofício, ou seja, da intimação ela ficará sujeita a 
multa por mês-calendário ou fração de R$ 500,00 pelo não atendimento à intimação da RFB. 
Caso haja o cumprimento das obrigações com informações inexatas, incompletas ou omitidas, 
ficará sujeitas as s transações comerciais ou operações financeiras de 3%, não inferior a R$ 
100,00 para pessoas jurídicas e de 1,5%, não inferior a R$ 50,00 para pessoas físicas. 
2.11.1.3 SPED contábil 
O SPED contábil é parte integrante do projeto SPED, sendo instituído pela IN RFB nº 
787, de 19 de novembro de 2007 (com as alterações das Instruções Normativas RFB nos 
825/2008, 926/2009, 1.056/2010, 1.139/2011 e 1.352/2013) com objetivo de substituir a 
escrituração em papel pela transmitida via arquivo em versão digital, abrangendo o livro 
diário e razão e seus auxiliares, além dos balancetes diários, balanços e fichas de lançamento 
comprobatórias dos registros neles transcritos. 
Segundo a IN RFB n° 1.420 / 2013,  estão obrigadas a adotar a ECD, nos termos do art. 
2° do Decreto n° 6.022, de 2007, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1° de 
janeiro de 2014 as pessoas jurídicas sujeitas à tributação do imposto sobre a renda com base 
no lucro real, as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido e as pessoas 
jurídicas imunes e isentas. Para as demais sua entrega fica facultativa. 
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As empresas que não cumprirem as obrigações nos termos da lei, ou cumprirem com 
incorreções ou omitirem informações estão sujeitas as penalidades previstas na legislação. 
I - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2008, as 
sociedades empresárias sujeitas a acompanhamento econômico-tributário 
diferenciado, nos termos da Portaria RFB nº 11.211, de 7 de novembro de 2007, e 
sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base no Lucro Real. 
II - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2009, as 
demais sociedades empresárias sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base 
no Lucro Real”. RFB, 2014 
I - por apresentação extemporânea: 
a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às 
pessoas jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou 
isentas ou que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido 
ou pelo Simples Nacional;  
b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente 
às demais pessoas jurídicas;  
c) R$ 100,00 (cem reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas 
físicas; 
II - por não cumprimento à intimação da Secretaria da RFB para cumprir obrigação 
acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade 
fiscal: R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário; 
III - por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, 
incompletas ou omitidas: 
a) 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações 
comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros 
em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, 
inexata ou incompleta;  
b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), não inferior a R$ 50,00 (cinquenta 
reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da 
pessoa física ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no 
caso de informação omitida, inexata ou incompleta. Medida Provisória nº 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001.  
 A ECD deverá ser transmitida anualmente até o último dia útil do mês de junho do ano 
seguinte ao ano-calendário a que se refira à escrituração. Nas situações de extinção, cisão 
parcial, cisão total, fusão ou incorporação, deverá ser entregue até o último dia útil do mês 
subsequente ao do evento. 
 Verificamos que a ECD foi instituída com o propósito de substituir os livros de 
escrituração mercantil. Além de promover a integração dos fiscos, racionalizar e uniformizar 
as obrigações acessórias para os contribuintes e tornar mais ágil a identificação de atos 
tributários ilegais. 
 Para as empresas que não estão obrigadas o entrega da escrituração, devem realizar a 
impressão do livro diário e razão, contemplando as escriturações das empresas, assim como 
suas demonstrações e fazer sua autenticação no órgão competente. 
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2.11.1.4 SPED social 
Conforme a RFB (2014) o SPED Social é um projeto que está em fase de estudos 
pelos entes públicos interessados, tendo como objeto “estabelecer a forma única com que 
passam a ser prestadas as informações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais 
relativas à contratação e utilização de mão de obra onerosa, com ou sem vínculo 
empregatício”, além de outras informações previdenciárias previstas na lei n° 8.212, de 24 de 
julho de 1991 
 Acerca dessa unificação, tem por provisão substituir a GFIP, a DIRF, a folha de 
pagamento, o Manual Normativo de Arquivos Digitais (MANAD), a RAIS, o CAGED, o 
livro de registro de empregado, a Carta de Acidente de Trabalho (CAT) e o formulário do 
seguro desemprego, tendo assim como objetivos: 
• viabilizar a garantia de direitos previdenciários e trabalhistas aos trabalhadores 
brasileiros;  
• simplificar o cumprimento de obrigações; e 
• aprimorar a qualidade de informações das relações de trabalho, previdenciárias e 
fiscais. MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO eSOCIAL, 2014. 
O valor da multa instituída para entrega da eSocial em atraso varia conforme a forma 
de apuração informada pela empresa na última declaração, estipulada dessa forma por mês-
calendário ou fração no valor de R$500,00 para as empresas com apuração no lucro 
presumido e de R$ 1.500,00 para as do lucro real e optantes do auto arbitramento. 
Contudo, conforme o art. 8º da Lei nº 12.766, de 27 de dezembro de 2012 seu valor 
pode ser reduzido pela metade, no caso em que a escrituração digital for apresentada fora do 
prazo legal, mas antes de qualquer procedimento de ofício, ou seja, antes de ser intimado ou 
fiscalizado pelo ente competente.  
Apesar de já possuir toda uma legislação, o eSocial ainda não possui data exata para 
entrar em vigor, em função das inúmeras adaptações que precisam ser realizadas. 
2.11.1.5 ECF 
 A escrituração contábil fiscal do imposto sobre a renda e da contribuição social sobre o 
lucro líquido da pessoa jurídica (ECF) em sua IN RFB nº 1.422/2013 estabelece a 
obrigatoriedade de entrega a partir do ano-calendário 2014 para as pessoas jurídicas sujeitas à 
apuração do imposto sobre a renda pelo regime do lucro real, lucro presumido ou lucro 
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arbitrado, além das pessoas jurídicas imunes e isentas que estejam obrigadas ao SPED 
contribuições. 
 O SPED ECF será transmitido anualmente ao SPED até o último dia útil do mês de 
junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira.  A sua não apresentação nos prazos 
fixados, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, acarretará aplicação, ao infrator, 
das multas previstas no art. 57 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
O art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, alterado pelo art. 57 da Lei nº 
12.873/2013, dispõe sobre as penalidades por não cumprimento de obrigações acessórias ou 
que cumprir com incorreções ou omitir informações será intimado a cumpri-las ou para 
prestar esclarecimentos para RFB e sujeitar-se-á a multas, conforme segue: 
Entrega Extemporânea 
A multa pela apresentação extemporânea será de: 
a) R$ 500,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que 
estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na última 
declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples Nacional, 
inclusive para as pessoas jurídicas de direito público;  
b) R$ 1.500,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às demais pessoas 
jurídicas;  
c) R$ 100,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas físicas.  
As multas acima terão redução de 50% quando a obrigação for cumprida antes de 
qualquer procedimento de ofício.  
No período de apuração do DARF, no campo da data, informar, no formato 
dd/mm/aaaa, correspondente ao 1º dia útil após o prazo previsto para entrega da 
declaração; e, no campo do vencimento, informar a data, no mesmo formato, 
correspondente ao dia do pagamento. 
A multa pela intimação será de: 
a) R$ 500,00 por mês-calendário, por não atendimento à intimação da Secretaria da 
RFB, por não cumprimento da obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos, 
nos prazos estipulados pela autoridade fiscal, inclusive para as pessoas jurídicas de 
direito público; 
b) para os casos de cumprir as obrigações acessórias com informações inexatas, 
incompletas ou omitidas, as penalidades são as seguintes: 
1) 3%, não inferior a R$ 100,00, sobre o valor das transações comerciais ou de 
operações financeiras próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos 
quais seja responsável tributário; 
2) 1,5%, não inferior a R$ 50,00, sobre o valor das transações comerciais ou das 
operações financeiras, próprias da pessoa física ou de terceiros em relação aos quais 
seja responsável tributário, inclusive para as pessoas jurídicas de direito público. 
As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional terão os valores e percentuais, 
apresentados pela intimação, reduzidos a 70%. 
De acordo com o art. 6º da IN n° 1.422, DE 19 de dezembro de 2013 as pessoas 
jurídicas que apresentarem o ECF ficam dispensadas de apresentar a escrituração do LALUR 




A declaração de débitos e créditos tributários federais (DCTF) está regulamentada pela 
IN RFB nº 1.110, de 2010. Sua finalidade é permitir ao declarante o preenchimento, a 
validação do conteúdo e a sua gravação para posterior entrega à RFB. 
A apresentação dos fatos geradores da DCTF é mensal desde 1º de janeiro de 2010, 
sendo obrigados a apresentá-la conforme art. 2 da IN RFB nº 1.110/10 as pessoas jurídicas de 
direito privado em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, as unidades gestoras 
de orçamento das autarquias e fundações instituídas e mantidas pela administração dos órgãos 
públicos e os consórcios que realizem negócios jurídicos em nome próprio, que caracterizem 
o vínculo empregatício ou não na contratação de pessoas jurídicas e físicas. 
O Art. 7º da IN RFB nº 1.110/2010 a pessoa jurídica que deixar de apresentar a DCTF 
no prazo fixado estará sujeita o contribuinte à multa de 2% (dois por cento) ao mês-calendário 
ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições nela informados, limitada a 
20% (vinte por cento), observado a multa mínima. Aplicando uma multa mínima de R$ 
500,00. Já em casos de apresentação com incorreções ou omissões estará sujeito à multa de 
R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 
2.11.1.7 FCONT 
O Controle fiscal contábil de transição (FCONT) é uma escrituração das contas 
patrimoniais e de resultado, conforme disciplina a IN RFB nº 949/2009. Sendo obrigatório 
como dispõe em seu art. 7º exclusivamente às pessoas jurídicas sujeitas cumulativamente ao 
lucro real e ao RTT. Contudo, a partir do ano-calendário 2010, ficam obrigadas à apresentação 
do FCONT, as pessoas jurídicas que apurem a base de cálculo do IRPJ pelo lucro real, mesmo 
no caso de não existir lançamento com base em métodos e critérios diferentes daqueles 
prescritos pela legislação tributária, baseada nos critérios contábeis vigentes em 31 de 
dezembro de 2007.  
De acordo com o art. 2º da IN RFB nº 967/2009, seu prazo de entrega é até o último 
dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira à escrituração. O 
último ano de entrega do FCONT é o ano-calendário 2014, caso o contribuinte seja optante 
pelo art. 75 da Lei nº 12.973/2014, tendo até o dia 30 de junho de 2015 para efetuar a entrega. 
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O art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, alterado pelo art. 57 da Lei nº 
12.873/2013, dispõe as penalidades pelo não cumprimento de obrigações acessórias nos 
termos do art. 16 da Lei nº 9.779/1999. No caso do cumprimento com incorreções ou 
omissões de informações será intimado a cumpri-las ou para prestar esclarecimentos, nos 
prazos estipulados pela RFB e sujeitar-se-á a multas que poderão ser cobradas, tanto pela 
apresentação extemporânea, como pela intimação feita pela RFB. 
A multa pela apresentação extemporânea será de: 
a) R$ 500,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que 
estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na última 
declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples Nacional, 
inclusive para as pessoas jurídicas de direito público; 
b) R$ 1.500,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às demais pessoas 
jurídicas; 
c) R$ 100,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas físicas. 
As multas acima terão redução de 50% quando a obrigação for cumprida antes de 
qualquer procedimento de ofício.  
Já a multa pela intimação será de: 
a) R$ 500,00 por mês-calendário, por não atendimento à intimação da Secretaria da 
RFB, por não cumprimento da obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos, 
nos prazos estipulados pela autoridade fiscal, inclusive para as pessoas jurídicas de 
direito público; 
b) para os casos de cumprir as obrigações acessórias com informações inexatas, 
incompletas ou omitidas, as penalidades são as seguintes: 
1) 3%, não inferior a R$ 100,00, sobre o valor das transações comerciais ou de 
operações financeiras próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos 
quais seja responsável tributário; 
2) 1,5%, não inferior a R$ 50,00, sobre o valor das transações comerciais ou das 
operações financeiras, próprias da pessoa física ou de terceiros em relação aos quais 
seja responsável tributário, inclusive para as pessoas jurídicas de direito público. 
Com o fim do Regime Tributário de Transição (RTT), através da Lei 12.973 de 13 de 
maio de 2014, o ano-calendário de 2014, será o último ano em que será obrigatória sua 
entrega, para as empresas que não optaram pela adoção da Lei 12.973/14 já em 2014. 
2.11.1.8 DIMOB 
A Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias - DIMOB de acordo com 
a IN RFB nº 1.115, de 28 de dezembro de 2010, é de apresentação obrigatória pelas seguintes 
pessoas jurídicas e equiparadas que comercializarem imóveis que houverem construído, 
loteado ou incorporado para esse fim, que intermediarem aquisição, alienação ou aluguel de 
imóveis, que realizarem sublocação de imóveis e constituídas para a construção, 
administração, locação ou alienação do patrimônio próprio, de seus condôminos ou sócios. 
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Conforme art. 3º, IN RFB nº 1.115/2010 a apresentação da DIMOB, seu prazo de 
entrega é até o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente ao que se refiram as 
suas informações. Exceto em casos de situações especiais como de extinção, fusão, 
incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a declaração deve ser apresentada até o último 
dia útil do mês subsequente à ocorrência do evento. 
A não apresentação da DIMOB no prazo acarretará a aplicação da multa de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário, no caso de falta de entrega da declaração ou de 
sua entrega depois do prazo, de acordo com o disposto no art. 4º, inciso I, da IN RFB nº 
1.115/2010. 
2.11.1.9 GIA e GIA-ST 
A guia de informação e apuração do ICMS – GIA é uma obrigação tributária acessória 
exigida nos termos do RICMS - Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços, cujas informações devem refletir a escrituração efetuada no livro fiscal registro de 
apuração do ICMS, que contempla o resumo dos créditos e débitos do ICMS, assim como seu 
saldo credor ou devedor.  
São obrigados a apresentar a GIA os contribuintes enquadrados na categoria geral, no 
entanto ficam dispensados: 
a) os contribuintes que se dedicam exclusivamente a atividades sujeitas ao Imposto 
sobre Serviços de competência dos Municípios, que operam apenas com jornais, 
livros, periódicos e revistas, e os depósitos fechados com tratamento especial no 
CGC/TE; 
b) os contribuintes que se dedicam a obras de construção, com tratamento especial 
no CGC/TE, desde que não industrializem nem comercializem materiais de 
construção, apenas os adquirindo de terceiros para exclusiva aplicação em obras ou 
serviços a seu encargo;  
c) as Prefeituras inscritas no CGC/TE com a finalidade exclusiva de ter acesso a 
informações disponibilizadas pela Secretaria da Fazenda na Internet.  
d) o fabricante ou importador de ECF, estabelecido em outra unidade da Federação, 
previamente à solicitação neste Estado de aprovação de uso do equipamento por ele 
fornecido, a administradora de "shopping center", de centro comercial ou de 
empreendimento semelhante e a administradora de cartões de crédito ou de débito 
em conta-corrente e demais estabelecimentos similares, estabelecidos nesta ou em 
outra unidade da Federação, indicados na IN DRP nº 45/1998, Título I, Capítulo 
X,1.1.2, "b" a "d".  
e) os contribuintes que efetuarem a opção pelo Simples Nacional, com observância 
das disposições do art. 6º da Resolução CGSN nº 94/2011, do Comitê Gestor do 
Simples Nacional, relativamente aos fatos geradores ocorridos:  
1 - entre o primeiro dia do ano-calendário da opção e a data do resultado da opção, 
na hipótese de empresa já constituída;  
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2 - entre a data de inscrição no CGC/TE e a data do resultado da opção, na hipótese 
de empresa em início de atividade. IN DRP Nº 45/1998, TÍTULO I, CAPÍTULO 
XIII, SEÇÃO I:  
Os prazos estão previstos na IN DRP nº 45/1998, título I, capítulo XIII, seção 4, item 
4.2.  O prazo fica prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, caso o prazo original cair 
em dia em que não haja expediente normal na Secretaria da Fazenda. 
Quadro 3 – Prazo entrega GIA 
ITEM CONTRIBUINTE PRAZO 
I 
Regra geral, se não estiverem referidos 
nos itens seguintes 
Dia 12 de cada mês em relação aos 
fatos geradores do mês anterior 
III 
Prestadores de serviço de transporte 
aeroviário regular de passageiros e/ou de 
cargas que tenham optado pelo prazo de 
pagamento previsto no RICMS Apêndice 
III Seção I item III, 
Até o último dia do mês subsequente ao 
das prestações 
IV 
Prestadores de serviço de transporte 
ferroviário de passageiros de pessoas e/ou 
de cargas 
Até o dia 20 do mês subsequente ao da 
emissão dos respectivos documentos 
fiscais 
V 
Prestadores de serviços de transporte 
aquaviário de cargas 
Até o dia 10 do mês subsequente ao das 
prestações 
VI Fornecedores de água natural canalizada 
Até o dia 4 do segundo mês 
subsequente ao da quantificação do 
fornecimento 
VII 
Prestadores de serviços de 
telecomunicações 
Até o dia 15 do mês subsequente ao da 
quantificação dos serviços 
VIII CONAB/PGPM 
Até o dia 25 do mês subsequente ao das 
operações 
IX ECT 
Até o último dia do mês subsequente ao 
das operações e prestações 
Fonte: IN DRP nº 45/1998, Título I, Capítulo XIII, Seção 4, Item 4.2.  
A GIA tem por finalidade demonstrar a apuração dos impostos de determinado 
período, além de fornecer outras informações de interesse econômico-fiscal. Sendo obrigados 
a apresentá-la todos os contribuintes enquadrados na categoria geral. A IN DRP - 
Planejamento das Necessidades de Distribuição nº 45/1998, título I, capítulo XIII, seção 
1, item 1.3 dispõe que ela deve ser entregue mesmo não tendo movimentação.  
O ICMS substituição é declarado através da Guia Nacional de Informação e Apuração 
do ICMS Substituição Tributária, criada por meio do Ajuste SINIEF nº 09/98, onde são 
transmitidas as informações referentes às operações interestaduais sujeitas à substituição 
tributária e que deve ser apresentada mensalmente à unidade da federação destinatária.  
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De acordo com o art. 53, inciso II do livro III do RICMS/RS e IN DRP nº 
45/1998, título I, capítulo IX, seção II são obrigados a apresentar a GIA-ST o substituto 
tributário estabelecido em outra unidade da Federação que efetue operações com contribuinte 
deste Estado, sujeitas à substituição tributária e a distribuidora, o importador e o TRR 
localizados em outra unidade da Federação que destinem combustíveis derivados de petróleo 
a este estado cujo imposto já tenha sido retido anteriormente. 
Conforme prevê a IN DRP nº 45/1998, título I, capítulo IX, seção II, item 2.1.2.1 a 
GIA-ST será enviada até o dia 10 do mês subsequente ao das operações, sendo que fica 
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente o término do prazo para envio da GIA-ST 
quando recair em dia em que não haja expediente normal na Secretaria da Fazenda. 
A Lei nº 6.537/1973, em seu artigo 11, inciso IV, atribui as penalidades para as 
infrações relativas a informações prestadas pelo contribuinte na omissão informações ou 
prestação de informações incorretas ou com inobservância da legislação tributária, em guia 
informativa referente ao ICMS: 
 em multa de 5% (cinco por cento) sobre a diferença informada a menor, não 
inferior a 30 na omissão ou incorreção resultar saldo devedor do imposto inferior ao 
efetivamente devido, em caso de qualquer outra omissão ou incorreção aplicar-se-á multa de 
30 UPF/RS; 
 multa de 120 UPF/RS por não entregar, no local, na forma ou no prazo 
previstos pela legislação tributária da informativa, não anual, referente ao ICMS, dos demais 
documentos com informações devidas à Fiscalização de Tributos Estaduais aplica-se multa 
de por documento não entregue, não inferior a 30 UPF/RS; 
 na omissão de  informações em meio eletrônico ou prestar essas informações 
de maneira incorreta ou em desacordo com a legislação tributária em multa de 0,5% do valor 
das respectivas operações ou prestações, não inferior a 60 UPF/RS por período de apuração a 
que se referirem as informações quando ocorrer fornecimento de informações em padrão 
diferente do exigido pela legislação tributária e multa de multa de 1% do valor das respectivas 
operações ou prestações, não inferior a por período de apuração a que se referirem as 
informações  quando não houver a entrega de arquivos com informações devidas no local, na 




 multa de 120 UPF/RS se  não prestar outras informações devidas à Fiscalização 
de Tributos Estaduais ou concorrer, por ação ou omissão, para embaraçar ou impossibilitar a 
ação fiscal. 
O valor definido de multa segue o padrão fiscal do Rio Grande do Sul - UPF/RS, que 
representa o valor de R$ 14,5459.  
2.11.1.10 GIA-SN  
Para as empresas do simples nacional é aplicada a GIA-SN conforme disposto no 
art. 174-A do livro II do RICMS/RS, cujas informações declaradas referem-se ao valor do 
imposto relativo ao diferencial de alíquota, relativo às operações subsequentes, na hipótese de 
estabelecimento efetuar operação de saída de mercadoria sujeita à substituição tributária, além 
da antecipação da operação subsequente, na hipótese de estabelecimento que comercialize 
mercadorias receber mercadoria de outra unidade da federação. 
Ela deverá ser apresentada mensalmente, mesmo que o contribuinte não tenha 
realizado operações ou prestações no mês. Nesse caso, o contribuinte deverá transmitir a GIA-
SN sem movimento, informando os campos zerados. Com entrega prevista na IN DRP nº 
45/1998, título I, capítulo LIII, item 2.1.5 até o último dia do mês subsequente ao das 
operações. 
Não havendo a entrega com informações devidas no local, na forma ou no prazo 
previsto ou quando ocorrer omissão de informações ou prestação de informações incorretas, 
com base na Lei nº 6.537/73, em seu artigo 11, inciso IV será aplicado multa de 1% do valor 
das respectivas operações ou prestações, não inferior 120 UPF/RS por período de apuração a 
que se referirem as informações. 
 2.11.1.11 DEFIS e PGDAS 
As empresas optantes do simples nacional, o sistema simplificado de tributação, estão 
obrigadas a apresentar anualmente a declaração de informações socioeconômicas e fiscais – 
DEFIS, conforme determinação da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011. 
Contudo, eles devem informar mensalmente as informações sobre o tributo apurado 
através do sistema eletrônico de cálculo, o programa gerador do documento de arrecadação do 
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simples nacional - declaratório - PGDAS-D, constituindo confissão de dívida e instrumento 
hábil e suficiente para a exigência dos tributos e contribuições.  
A Resolução CGSN nº 94/2011, art. 66, § 1º dispõe que a declaração deverá ser 
entregue à RFB até 31 de março do ano-calendário subsequente ao da ocorrência dos fatos 
geradores dos tributos previstos no Simples Nacional por meio de módulo do aplicativo 
PGDAS-D. As empresas que tiverem apurações dos períodos a partir de março de cada ano no 
PGDAS-D também ficam obrigadas a entrega da DEFIS. 
O prazo de entrega em casos especiais, como por exemplo, incorporação, cisão total 
ou parcial, ou extinção será até o último dia útil de junho, se o evento ocorrer entre o período 
de janeiro a abril do ano-calendário e se ocorrer de maio a dezembro será até o último dia útil 
do mês subsequente. 
De acordo com o manual do PGDAS-D e DEFIS, o usuário informa na declaração o 
ano-calendário da apuração e sua classificação. Sua entrega pode ser feita em situação normal, 
que é classificada em original quando é apresentada pela pessoa jurídica relativamente a um 
determinado ano-calendário. E retificadora quando é apresentada outra visando substituir a 
original em da retificação de informações constantes naquela. Podem também ser entregue em 
situação especial, aquela entregue pela pessoa jurídica extinta, cindida parcialmente ou 
parcialmente totalmente, fusionada ou incorporada.  
As empresas inativas, ou seja, aquelas que não tenham nenhum registro de 
movimentação patrimonial ou atividade operacional durante o ano-calendário, mesmo não 
tendo auferido receita deverá ser realizada e transmitida à apuração no PGDAS-D, na qual o 
campo da receita bruta será preenchido com valor igual a zero. E apresentar a DEFIS 
assinalando essa condição no campo específico. 
Não há multa pela entrega em atraso da DEFIS, no entanto se não for apresentado a 
RFB as informações no PGDAS-D no prazo ou apresentar incorreções, será intimado a fazê-
lo, caso contrário estará sujeitas as seguintes penalidades: 
I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, a partir do primeiro dia do 
quarto mês do ano subsequente à ocorrência dos fatos geradores, incidentes sobre o 
montante dos impostos e contribuições decorrentes das informações prestadas no 
PGDAS-D, ainda que integralmente pago, no caso de ausência de prestação de 
informações ou sua efetuação após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), 
observado o valor da multa mínima; 
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II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou 
omitidas. (RFB, 2014) 
O valor mínimo estipulado para a multa é de R$ 50,00 para cada mês de referência, 
podendo ser reduzido à metade quando apresentada a declaração fora do prazo, porém antes 
de qualquer procedimento de ofício ou a 75% se houver a apresentação da declaração no 
prazo fixado em intimação. 
2.11.1.12 GIAM e ISS eletrônico 
As prefeituras para conseguir fiscalizar as empresas exige a entrega de obrigações 
acessórias municipais, entre elas estão a GIAM e o ISS eletrônico, exigidas pelas prefeituras 
de Teutônia e Estrela, respectivamente. 
A GIAM está prevista na Lei nº 3.864/12, o código tributário da prefeitura de 
Teutônia/RS em seu art. 125, que dispõe que os contribuintes deverão apresentar as guias 
informativas, que servirão para constituir o ato de lançamento do tributo. Em caso de falta de 
envio da declaração referida no caput sujeitará o infrator à multa formal de até 10 (dez) UPFs-
RS. 
O ISS eletrônico é normatizado pela Lei nº 4.167, de 22 de dezembro de 2005, o 
código tributário da prefeitura de Estrela/RS. Conforme o art. 54 toda pessoa jurídica, 
prestadora de serviços, escriturará em livro eletrônico, o valor diário dos serviços prestados, 
com apuração mensal, e remeterá os dados de forma eletrônica à Fazenda Municipal. Em seu 
parágrafo § 1º dispõe que a remessa eletrônica deverá ocorrer até 30 (trinta) dias após o 
encerramento do trimestre ou podendo ser remetida mensalmente. Em caso de não 
cumprimento aplica-se multa conforme o art. 89 que prevê uma multa de R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) no caso de atraso na apresentação dos livros de ISS de forma eletrônica; 
proporcional a cada mês de escrituração. 
2.11.1.13 DIRF 
A declaração do imposto sobre a renda retido na fonte (DIRF) é regulamentada pela IN 
nº 1.503, de 29 de outubro de 2014, apresentada anualmente, devendo ser entregue, até o 
último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente ao que se refiram as suas informações. 
Estarão obrigadas a apresentar a DIRF 2015 as pessoas jurídicas e físicas conforme os 
arts. 2º e 3º da IN nº 1.503, de 29 de outubro de 2014 as pessoas jurídicas e físicas que tenham 
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efetuado o pagamento ou que creditaram rendimentos que sofreram retenção do IRRF, mesmo 
que em um único mês do ano-calendário, como os estabelecimentos matrizes de pessoas 
jurídicas de direito privado domiciliadas no Brasil, inclusive as imunes ou isentas, as pessoas 
jurídicas de direito público, as filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com 
sede no exterior, as empresas individuais, caixas, associações e organizações sindicais de 
empregados e empregadores, titulares de serviços notariais e de registro, condomínios 
edilícios, pessoas físicas, as instituições administradoras ou intermediadoras de fundos ou 
clubes de investimentos, as órgãos gestores de mão de obra do trabalho portuário, os 
candidatos a cargos eletivos. 
O art. 27 dispõe que o declarante ficará sujeito às penalidades previstas na legislação 
vigente, conforme IN SRF nº 197, de 10 de setembro de 2002, pela apresentação da 
declaração após o prazo sujeitará o contribuinte à multa de 2% ao mês-calendário ou fração 
incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DIRF, limitada a 20%, 
observado a multa mínima de:  
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. 
Observado a multa mínima, as multas serão reduzidas: 
- a 50% (cinquenta por cento), quando a declaração for apresentada após o prazo, 
mas antes de qualquer procedimento de ofício; 
- a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo 
fixado em intimação. IN SRF nº 197, de 10 de setembro de 2002.  
Já no caso da declaração apresentar incorreções ou omissões, sujeitara-se de acordo 
com o art. 7°, inc. III, da Lei nº 10.426/2002 a multa de R$ 20,00 para cada grupo de 10 
informações incorretas ou omitidas. Com base de aplicação da multa, será considerado como 
termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da 
declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, da 
lavratura do auto de infração. 
2.11.1.14 GFIP 
 A obrigatoriedade da apresentação da guia de recolhimento do fundo de garantia por 
tempo de serviço e informações à previdência social (GFIP) foi introduzida pela Lei nº 
9.528/97, ficando obrigadas a ela, as pessoas físicas ou jurídicas sujeitas ao recolhimento do 
FGTS e Previdência Social, informando assim, os dados da empresa, empregados, as 
remunerações dos trabalhadores e os valores devidos ao INSS e FGTS. 
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A GFIP deve ser entregue mensalmente até o dia 7 do mês seguinte em que houve a 
remuneração, assim como o seu pagamento. Havendo a impossibilidade de efetuar o 
pagamento no dia 7 este dever ser antecipado. A não apresentação da GFIP no prazo 
estipulado ou sua apresentação contendo incorreções ou omissões o contribuinte ficará sujeito 
conforme instrui o art. 32-A da Lei nº 8.212/91 que a multa mínima a ser aplicada será de R$ 
200,00 em caso de omissão da declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição 
previdenciária e de R$ 500,00 nos demais casos. Além da aplicação de multa de $ 20,00 para 
cada grupo de 10 informações incorretas ou omitidas e de 2% ao mês-calendário ou fração 
sobre o montante das contribuições informadas, no limite de 20%.  
Portanto a GFIP é uma declaração cuja finalidade é fornecer a Previdência Social as 
informações dos segurados, como vínculos e remunerações. Sua entrega é obrigatória, em 
caso de descumprimento está sujeita a penalidade, que poderá ser reduzida à metade quando a 
declaração for apresentada antes de qualquer procedimento de ofício ou a 75% se houver 
apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
2.11.1.15 CAGED 
 O cadastro geral de empregados e desempregados (CAGED) foi criado pelo governo 
federal por meio da Lei nº 4923/65, que instituiu o registro permanente de admissões e 
desligamentos de empregados sob o regime da consolidação das leis do trabalho. Ele é 
informado mensalmente ao Ministério do trabalho e emprego e serve de base para o cadastro 
geral. 
 Todo estabelecimento que tenha admitido, desligado ou transferido empregado com 
contrato de trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), ou seja, que tenha 
efetuado qualquer tipo de movimentação em seu quadro de empregados deve enviar a 
declaração. Sendo suas informações utilizadas pelo programa de seguro-desemprego para 
conferir os dados referentes aos vínculos trabalhistas e liberar os benefícios. Serve também de 
base estatística para elaboração de políticas de emprego e salário, bem como pesquisas e 
estudos sobre mercado de trabalho.  
 O prazo de entrega é até o dia 07 do mês subsequente ao mês de referência das 
informações. Conforme a Lei nº 4923/65, no seu artigo 10º, parágrafo único e com a Medida 
Provisória 2076-33/2001 no seu artigo 3º, 1º parágrafo, o estabelecimento que não comunicar 
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ao Ministério do trabalho e emprego o desligamento ou admissão de empregados até o dia 07 
do mês subsequente àquele em que ocorrer a admissão ou desligamento, está sujeito à multa 
automática com base no tempo de atraso e na quantidade de empregados omitidos. 
Quadro 4 – Multa atraso CAGED 
Período de Atraso Valor por Empregado (R$) 












Fonte: Lei n° 4923/65. 
 No quadro acima se demonstra o valores a serem aplicados de multa caso não haja o 
cumprimento da obrigação acessória. 
2.11.1.16 RAIS 
 De acordo com o Decreto nº 76.900, de 23 de dezembro de 1975 todos os 
estabelecimentos devem fornecer as informações referentes a cada um de seus empregados ao 
Ministério do trabalho e emprego através da relação anual de informações sociais(RAIS). 
 O estabelecimento com vínculo empregatício, no ano-base, deverá utilizar 
obrigatoriamente o programa gerador de declaração RAIS para declarar e fazer a transmissão 
pela internet.  Já aquele que não tiver nenhum vínculo empregatício deverá informar na RAIS 
negativa, apenas os campos que o identificam utilizando, para tanto, o programa da RAIS 
negativa web.  
 Estão obrigados a entregar a declaração da RAIS os inscritos no Cadastro Nacional 
das Pessoas Jurídicas (CNPJ) com ou sem empregados, todos os empregadores, todas as 
pessoas jurídicas de direito privado, as empresas individuais, os - cartórios extrajudiciais e 
consórcios de empresas, empregadores urbanos pessoas físicas que mantiveram empregados 
no ano-base, os órgãos da administração direta e indireta dos governos federal, estadual ou 
municipal, os condomínios e sociedades civis, os empregadores rurais pessoas físicas que 
mantiveram empregados no ano-base, além das filiais, agências, sucursais, representações ou 
quaisquer outras formas de entidades vinculadas à pessoa jurídica domiciliada no exterior. 
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O empregador que não entregar a RAIS no prazo legal ficará sujeito à multa prevista 
no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990, no valor de R$ 425,64 (quatrocentos e vinte e cinco reais 
e sessenta e quatro centavos), acrescidos de R$ 106,40 (cento e seis reais e quarenta centavos) 
por bimestre de atraso, contados até a data de entrega da RAIS ou da lavratura do auto de 
infração.  Em caso de omissão de informações ou entrega de declaração falsa ou inexata ficará 
sujeito à multa de R$ 425,64 (quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e quatro centavos), 
acrescidos de R$ 26,60 (vinte e seis reais e sessenta centavos) por empregado omitido ou 
informação declarada falsa ou inexatamente. Enfatizando o valor resultante da aplicação dos 
arts. 2º e 3º será dobrado caso o atraso na entrega ou correção do erro ou omissão ultrapassar 
o último dia do ano de exercício para entrega da RAIS em referência.  
2.12 Guarda de arquivo 
 O arquivo de documentos em geral é muito importante para as organizações a fim não 
só de sua boa conservação, mas também para sua rápida localização quando for necessário, 
conforme Aloe (1974, p.69) "os serviços de arquivo devem estar sempre em dia, a fim de 
facilitar a consulta pela parte interessada e fornecer prontamente as informações necessárias". 
Além disso, o arquivamento é essencial uma vez que de acordo com o art. 1.194 da 
Lei 10.406/02 o empresário e a sociedade empresária são obrigados a conservar em boa 
guarda toda a escrituração, correspondência e demais papéis concernentes à sua atividade, 
enquanto não ocorrer prescrição ou decadência. 
O art. 195 do CTN, em seu parágrafo único determina que os livros obrigatórios de 
escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos efetuados neles, deverão 
ser conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações 
a que se refiram. Neste contexto, o art 4º do Decreto-Lei nº 486 de 1969 dispõe que 
comerciante está obrigado a conservar em ordem, enquanto não prescritas as ações que lhes 
sejam pertinentes à escrituração e os demais papéis relativos à atividade, ou que se refiram a 
atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial. 
Para sabermos o prazo de guarda de documentos, é preciso adentrar nos prazos para 
decadência e prescrição. De acordo com o art. 173 do CTN após 5 (cinco) anos contados do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado ou 
da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado extingue-se o direito de a 
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Fazenda pública constituir o crédito tributário. Assim, a ação para a cobrança do crédito 
tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. 
As empresas que utilizam o sistema de processamento eletrônico de dados para 
registro das atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de 
natureza contábil, fiscal, trabalhista e  previdenciária, são obrigadas de acordo com a Lei nº 
10.666 de 08 de maio de 2003, no seu art. 8º, a arquivar e conservar, devidamente 




3 MÉTODO DE PESQUISA 
 
Neste capítulo apresenta-se o método pelo qual será conduzida a pesquisa apresentada 
neste trabalho, para tanto serão apresentados abaixo os tópicos que abordam o tipo de 
pesquisa, a população e amostra de estudo, a coleta de dados, a análise de dados, além do 
estudo de caso e as limitações do método.  
Uma pesquisa sempre nasce de uma ideia, esta, na maioria das vezes é vaga e requer 
uma análise mais precisa. É através da ideia que as pessoas desenvolvem sua pesquisa em 
busca de respostas. Definida por Gil (2010, p.1) “como procedimento racional e sistemático 
que tem por objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos”. 
3.1.Tipos de pesquisa 
A pesquisa de acordo com Chemin (2015) visa esclarecer, com base em sua 
abordagem se a natureza da pesquisa é qualitativa, quantitativa ou quali-quantitativa. Já com 
base nos seus objetivos, verificar se ela é de natureza exploratória, descritiva ou explicativa. 
3.1.1 Abordagem qualitativa e quantitativa 
A pesquisa quanto sua abordagem será qualitativa, com base na definição de 
Gonçalves (2004) irá coletar informações referentes às obrigações acessórias, quanto sua 
elaboração, transmissão e controle dentro do escritório de contabilidade. Bem como suas 
características, percepções e influência no escritório de contabilidade. 
Será quantitativa na medida em que produzirá análise gráfica da representatividade das 
diferentes obrigações acessórias. E qualitativa quanto a descrição e avaliação dos tipos de 
obrigações assessórias exigidas das empresas. 
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3.1.2 Quanto aos procedimentos e meios 
Para Gil (2002, p. 45), “a principal vantagem de pesquisa bibliográfica reside no fato 
de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que 
aquela que poderia pesquisar diretamente”. 
Portanto, quanto aos procedimentos técnicos é classificada como uma pesquisa 
bibliográfica, pois é realizada com base em conceitos contidos em livros e por materiais e 
conteúdos encontrados em meios eletrônicos/digitais, no caso, as legislações. Também é 
considerada documental, pois se analisarão documentos, relatórios e planilhas disponíveis no 
escritório.  
3.1.3 Quanto aos fins ou objetivos 
Com base em Sampieri (2006), o estudo será descritivo, pois consiste em descrever as 
obrigações acessórias exigidas pela legislação das empresas atendidas pelo escritório de 
contabilidade. Sendo de natureza aplicada, pois tem como objetivo fim verificar a mensuração 
do risco das multas básicas aplicáveis em relação às obrigações acessórias. 
3.2 População e amostra de estudo 
Para Vergara (2004) os sujeitos da pesquisa são as pessoas que irão fornecer os dados 
necessários para a pesquisa, dessa forma o sujeito da pesquisa do presente estudo será um 
escritório de contabilidade.   
No contexto do escritório de contabilidade serão base de estudo as obrigações 
acessórias exigidas em âmbito societário, previdenciário e trabalhista, municipal, com a 
Fazenda Estadual, com a Receita Federal e com o SPED. 
3.3 Coleta de dados 
A coleta de dados por Lakatos (2010, p.149) é definida como a “etapa de pesquisa em 
que se inicia a aplicação dos instrumentos elaborados e das técnicas selecionadas, a fim de se 
efetuar a coleta dos dados previstos”. Salientando que antes da análise e interpretação, os 
dados devem ser selecionados, codificados e tabulados. 
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Dessa forma, a coleta de dados será realizada através de documentos e observações 
dos obtidos no escritório de contabilidade, como relatórios, planilhas com informações dos 
clientes, planilhas de controle das obrigações acessórias.  
3.4 Análise dos dados 
Uma vez coletados os dados será feita a classificação e interpretação dos dados e 
informações coletadas. Deste modo, Lakatos (2010) classifica a análise dos dados em três 
formas: interpretação, explicação e especificação. 
Para Gil (2010) o mais importante no processo de análise é a sensibilidade teórica, ou 
seja, a capacidade de extrair o que é importante e dar-lhe sentido. Assim o trabalho verifica a 
relação entre as variáveis dependentes e independentes, assim como sua origem e o ponto em 
que são válidos.  
Após a coleta e tabulação, se realizará a análise da mensuração do risco das obrigações 
acessórias para cada âmbito. Além da mensuração total do risco que as mesmas representam 
para o escritório de contabilidade. 
3.5 Limitações do método 
Para Vergara (2004, p.61) “todo método tem possibilidades e limitações”, portanto este 
trabalho apresenta como limitações: Este trabalho será feito em apenas em um escritório de 
contabilidade, situado no Vale do Taquari/RS. Com base nas obrigações acessórias exigidas 
pelas empresas individuais e as sociedades limitadas, tendo como finalidade a mensuração do 
risco que elas lhe representam, utilizando de base para a mensuração do risco a multa básica 
aplicável pela não entrega para um período.  
O estudo será amplo e detalhado, e os resultados apresentados pelas pesquisas terão 
validade apenas para este caso específico, pois a mensuração varia conforme a quantidade de 
empresas atendidas pelos escritórios de contabilidade, bem como as obrigações acessórias que 
são exigíveis, uma vez que estas variam diretamente com o enquadramento fiscal de cada 
empresa. 
Uma grande limitação é a constante modificação da legislação que regula as 
obrigações tributárias, que sofrem alterações constantemente. 
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4  AMBIENTE DE PESQUISA 
 
O ambiente de pesquisa que serviu de base para a coleta de dados e informações para 
posterior análise, tornando viável a realização do trabalho proposto foi um escritório de 
contabilidade, fundado em 1998 e que teve como local de trabalho inicial um dos quartos de 
sua casa, porém com o aumento no número de clientes no ano de 2001, passou a utilizar a 
sala. Já em 2004 precisando de um espaço ainda maior mudou-se para onde está sediado 
atualmente, no Bairro Florestal, Lajeado/RS, contratando seu primeiro funcionário. 
Em 2010 foi ampliado o espaço com uma estrutura mais moderna e atualmente conta 
com uma equipe de 8 colaborados e presta serviços para 136, além de 39 empresas inativas e 
2 entidades imunes e isentas, que não serão objeto de estudo neste trabalho. Tem por objeção 
continuar crescendo ano a ano sempre com muita responsabilidade e serenidade. As empresas 
que atende estão classificadas conforme tabela abaixo: 




LUCRO REAL - CONTRIBUINTE  ICMS 8 
LUCRO REAL - NÃO CONTRIBUINTE  ICMS 1 
LUCRO PRESUMIDO - CONTRIBUINTE ICMS 13 
LUCRO PRESUMIDO - NÃO CONTRIBUINTE ICMS 15 





O escritório contábil tem como finalidade prestar serviços contábeis em âmbito 
societário, previdenciário e trabalhista, contábil e fiscal. Nos quais, precisa cumprir com as 
obrigações perante o fisco de forma mensal ou anual, além dos demais serviços de interesse 
gerencial das empresas. Em relação ao fisco está obrigado ao cumprimento das obrigações 
acessórias de acordo com a periodicidade estabelecida na legislação, conforme quadro a 
seguir. 
Quadro 6 – Relação obrigações acessórias e sua periodicidade  
RELAÇÃO DE OBRIGAÇÕES  
PERIODICIDADADE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 
ANUAL BALANÇO SOCIAL 












MENSAL SPED CONTRIBUIÇÕES 
MENSAL SPED FISCAL 
ANUAL SPED CONTABIL 
ANUAL SPED EFC 
MENSAL EPED SOCIAL 
ANUAL FCONT 
Fonte: Da autora. 
As obrigações acessórias apresentadas no quadro 6 devem ser elaboradas e entregues 
aos órgãos fiscalizadores conforme sua periodicidade, dentro dos seus prazos estabelecidos, 
uma vez que, sua não entrega acarreta na aplicação de penalidades, como as multas.
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5  ESTUDO EXPLORATÓRIO 
 
 
As obrigações acessórias são instrumentos que visam padronizar as obrigações das 
empresas perante o fisco, auxiliam o mesmo na fiscalização das informações econômicas, 
financeiras e sociais fornecidas, averiguando sua veracidade e eventuais fraudes ou 
sonegações. 
Elas correspondem por grande parte dos serviços prestados de um escritório de 
contabilidade, dessa forma estão diretamente ligadas à função da sua existência, uma vez que 
sem as mesmas o serviço do escritório de contabilidade não teria a importância que tem 
atualmente. 
O grande número de obrigações acessórias, sua complexidade e as punições previstas 
são responsáveis por umas das maiores preocupações das empresas, assim como dos 
escritórios, uma vez que seu descumprimento poderá gerar enormes prejuízos financeiros.  
5.1 Coleta de organização de dados 
Os dados foram obtidos junto ao escritório, mediante a análise dos diferentes tipos de 
empresas e enquadramento fiscal.  Dessa forma, foi feita a relação das empresas do escritório, 
sendo em seguida classificadas conforme seu regime de enquadramento. Concluída a 
classificação, foram identificadas as obrigações acessórias as quais estão sujeitas cada regime, 
assim como as penalidades que podem ser geradas em casos do seu não cumprimento dentro 
dos prazos previstos na legislação. Averiguando o valor em termos financeiros que as mesmas 
podem gerar dentro de um período de um ano dentro das diferentes áreas e no seu total.  
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5.2 Obrigações acessórias 
São muitas as obrigações acessórias que devem ser cumpridas para cada setor de um 
escritório de contabilidade. Podendo ser divididas de acordo com o âmbito societário, 
trabalhista e previdenciário, municipal, Fazenda Estadual, Receita Federal e SPED. 
Nota-se que cada obrigação acessória possui uma finalidade especifica, tendo assim 
uma entidade fiscalizadora que analisa as informações recebidas, afim ter o conhecimento 
econômico, financeiro e social da empresa, assim como possíveis fraudes ou sonegações. 
5.2.1 Societárias 
O Departamento Contábil é responsável pela parte societária das empresas tem por 
objetivo elaborar as demonstrações contábeis que são de suma importância tanto pela 
exigência legal quanto para a tomada de decisões. Tendo como base a Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, a Lei das Sociedades por Ações e suas modificações trazidas pela a Lei 
11.638/76 para o cumprimento de suas obrigações e para a execução das atividades como a 
classificação e escrituração da contabilidade de acordo com as normas e princípios contábeis 
vigentes, apuração de balancetes, elaboração do balanço patrimonial e dos demais 
demonstrativos financeiros, emissão de relatórios e análises gerenciais, a emissão do livro 
diário e razão, entre outros. 
Através desses demonstrativos é possível fazer uma avaliação, planejamento e a 
execução das atividades da organização. Ficando todos os registros do movimento no livro 
diário que deve ser autenticado pelo órgão competente, neste caso a junta comercial. Para as 
empresas optantes do simples nacional o livro pode ser impresso e autenticado na junta a qual 
pertença, já para as empresas enquadradas no regime do lucro real ou presumido este será 
elaborado e entregue de forma eletrônica através do SPED contábil para posterior 
autenticação por parte da junta comercial. 
Em relação a essas obrigações não está prevista nenhuma penalidade de imediato, 
porém poderá, no entanto, haver uma notificação do profissional até mesmo a suspensão do 
seu registro pela fiscalização do CRC, se as mesmas não tiverem sido elaboradas ou não 
estiverem de acordo com as normas. 
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5.2.2 – Trabalhistas e Previdenciárias 
As rotinas de departamento de pessoal têm ficado cada vez mais complexas, exigindo 
do profissional desta área, habilidade e eficiência no relacionamento interpessoal e profundos 
conhecimentos ligados à legislação trabalhista e previdenciária. 
Dessa forma, o departamento de pessoal é responsável pela manutenção de toda 
documentação que retrata as movimentações entre empregados e empregadores com o 
propósito de assegurar o fiel cumprimento da legislação.  
 Com o intuito de que a legislação seja cumprida, as empresas são obrigadas a informar 
aos órgãos competentes todas as suas movimentações através das obrigações acessórias. A fim 
de lhes possibilitar a sua fiscalização e averiguação de possíveis erros ou fraudes. Assim as 
empresas devem enviar mensalmente suas informações através da GFIP e do CAGED. Além 
de enviar anualmente a RAIS e a DIRF. 
As empresas ficam sujeitas as obrigações acessórias por parte da legislação 
previdência e trabalhista conforme o quadro abaixo: 
Quadro 7 – Obrigações previdenciárias e trabalhistas  
OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS ANO CALENDARIO 2014 
  GFIP RAIS CAGED DIRF 
LUCRO REAL - CONTRIBUINTE  ICMS X X X X 
LUCRO REAL - NÃO CONTRIBUINTE  ICMS X X X X 
LUCRO PRESUMIDO - CONTRIBUINTE ICMS X X X X 
LUCRO PRESUMIDO - NÃO CONTRIBUINTE ICMS X X X X 
SIMPLES NACIONAL X X X X 
Fonte: Da autora 
 No quadro acima se demonstrou o enquadramento fiscal das empresas e as obrigações 
acessórias pertinentes a cada tipo de enquadramento. Observou-se que todas as empresas, 
indiferente do seu regime de enquadramento estão obrigadas a entrega de todas as obrigações. 
Elas devem ser elaboradas de acordo com suas normas pertinentes e dentro dos prazos 
estabelecidos. Não respeitadas essas exigências, as empresas se sujeitaram as multas básicas 
conforme quadro a seguir: 
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Quadro 8 – Valor monetário de multa básica aplicável às obrigações acessórias 
previdenciárias e trabalhistas. 
VALOR MONETÁRIO DE MULTA APLICÁVEL AS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA  MULTA BÁSICA APLICAVÉL 
GFIP  R$                                                                         200,00  
CAGED  R$                                                                             4,47  
RAIS  R$                                                                         425,64  
DIRF  R$                                                                         500,00  
Fonte: Da Autora 
 No quadro 8 apresentou-se as obrigações acessórias trabalhistas e previdenciárias 
exigidas pela legislação, assim como o valor monetário resultante da aplicação da multa 
básica referentes a um período, caso não haja o cumprimento das mesmas. A GFIP tem como 
valor de multa básica pela não entrega a quantia de R$ 200,00. O CAGED tem como valor de 
multa a quantia de R$ 4,47. A RAIS tem estipulado o valor de R$ 425,64 e a DIRF o valor de 
R$ 500,00. Os valores apresentados se referem à multa básica aplicável pela não entrega das 
obrigações acessórias, no entanto, esse valor pode variar em função do seu cumprimento com 
incorreções ou omissões de informações e pelo fator de redução. 
5.2.3 – Municipal 
Em âmbito municipal identificou-se as empresas contribuintes de ISS atendidas pelo 
escritório, classificando-as em GIAM e o ISS eletrônico. Tomando por base os municípios 
que mantêm essas obrigatoriedades, de acordo com o quadro a seguir: 
Quadro 9 – Obrigações acessórias municipais 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS MUNICIPAIS 
MUNICIPIO GIAM ISS ELETRONICO 
TEUTÔNIA X   
ESTRELA   X 
Fonte: Da autora. 
Verificou-se que somente os municípios de Teutônia e Estrela exigem a obrigação 
acessória, sendo elas respectivamente a GIAM e o ISS eletrônico. A GIAM é anual, devendo 
ser entregue até 31 de maio do ano seguinte a que se referem às informações. E o ISS 
eletrônico pode ser enviado de forma trimestral ou mensal. 
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As demais empresas mesmo que prestadoras de serviços sujeitas ao ISS, não foram 
objeto de análise neste tópico, uma vez que estão sediadas em municípios em que estas 
obrigações acessórias estão dispensadas, na sua grande maioria, em função da implantação da 
nota fiscal de serviço eletrônica. Em caso de não entrega dentro do prazo estabelecido na 
legislação será aplicada a multa, conforme o quadro abaixo: 
Quadro 10 – Valor monetário de multa básica aplicável às obrigações acessórias municipais 
VALOR MONETÁRIO DE MULTA APLICÁVEL AS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA  MULTA BÁSICA APLICÁVEL 
GIAM  R$                                                                         145,46 
ISS ELETRONICO  R$                                                                           12,50 
Fonte: Da autora. 
A não entrega da GIAM dentro do prazo ficará sujeita a multa no valor de R$ 145,46 
anuais e o ISS eletrônico sofrerá a aplicação da multa no valor de R$ 12,50 mensais. 
5.2.4 – Fazenda Estadual 
Em nível de Fazenda Estadual, ou seja, de competência do estado, analisou-se as 
obrigações acessórias que afetam as empresas inscritas na categoria geral, enquadradas no 
lucro real e presumido quanto a obrigação da GIA e da GIA-ST. Já para as empresas optantes 
do simples nacional a GIA-SN. Neste item apresentou-se o quadro das obrigações acessórias, 
exceto o SPED fiscal que será objeto de estudo em outro momento. 
Quadro 11 – Obrigações acessórias com a Fazenda Estadual 
OBRIGAÇÕES COM A FAZENDA ESTADUAL ANO CALENDARIO 2014 
  GIA GIA ST GIASN 
LUCRO REAL - CONTRIBUINTE  ICMS 
X X   
LUCRO REAL - NÃO CONTRIBUINTE  ICMS 
      
LUCRO PRESUMIDO - CONTRIBUINTE ICMS 
X X   
LUCRO PRESUMIDO - NÃO CONTRIBUINTE ICMS 
      
SIMPLES NACONAL 
    X 
Fonte: Da autora. 
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Conforme o quadro acima se verificou que as empresas enquadradas no regime do 
lucro real e presumido se contribuintes do ICMS estão sujeitas a entrega da GIA, salientado 
que a GIA-ST somente estão obrigadas a entrega as empresas sujeitas ao ICMS substituição 
tributária. Já as empresas optantes do simples nacional estão obrigadas a entrega da GIA-SN. 
As obrigações apresentadas no quadro são mensais, ou seja, cada empresa tem a obrigação de 
cumpri-las 12 vezes ao ano. Caso não haja a entrega das mesmas acarretará em multas, 
conforme quadro a seguir.   
Quadro 12 – Valor monetário de multa básica aplicável às obrigações acessórias com a 
Fazenda Estadual 
VALOR MONETÁRIO DE MULTA APLICÁVEL AS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA  MULTA BÁSICA APLICAVÉL 
GIA  R$                                                                      1.745,51            
GIA-ST  R$                                                                      1.745,51 
GIA-SN  R$                                                                      1.745,51  
Fonte: Da autora. 
No quadro 12 se apresentou os valores aplicáveis de multas pela não entrega das 
obrigações de competência estadual como a GIA, a GIA-ST e a GIA-SN.  O valor das multas 
aplicáveis para as obrigações citadas é de 120 UPF por declaração, estando estabelecido o 
valor de R$ 14,5459 por UPF, a multa aplicável para cada declaração representa o valor de R$ 
1.745,51. 
Salientado que esses valores são as multa básicas que podem ser aplicadas, esses 
valores podem sofrer variações conforme as demais multas aplicáveis pelo cumprimento das 
obrigações com incorreções ou omissões de informações, ou pelo fator de redução do valor no 
seu pagamento. 
5.2.5 – Receita Federal 
Na esfera federal enquadram-se as obrigações acessórias de competência da União, os 
SPED, também administrado pela RFB, não foram inclusos neste item, uma vez que, foi 
tratado de forma específica.  
As empresas no âmbito do escritório pesquisado ficam sujeitas as obrigações como a 
DCTF, DEFIS, PGDAS e DIMOB de acordo com o seu enquadramento, conforme pode ser 
verificado no quadro abaixo:  
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Quadro 13 – Obrigações acessórias com a Receita Federal 
OUTRAS OBRIGAÇÕES COM A RECEITA FEDERAL ANO CALENDARIO 2014 
  DCTF DEFIS PGDAS DIMOB 
LUCRO REAL - CONTRIBUINTE  ICMS X    
LUCRO REAL - NÃO CONTRIBUINTE  ICMS X    
LUCRO PRESUMIDO - CONTRIBUINTE ICMS X    
LUCRO PRESUMIDO - NÃO CONTRIBUINTE ICMS X   X 
SIMPLES NACIONAL  X X  
Fonte: Da autora. 
O quadro acima se demonstrou que estão sujeitas a entrega da DCTF todas as 
empresas enquadradas no lucro real e presumido. A obrigatoriedade da entrega é mensal. Seu 
não cumprimento acarretará na aplicação de multas. 
A DEFIS é uma declaração que somente é obrigatória para as empresas optantes do 
simples nacional, seu prazo de entrega é até 31 de março do ano-calendário subsequente ao da 
ocorrência dos fatos geradores dos tributos previstos no simples nacional por meio de módulo 
do aplicativo PGDAS-D, no caso do presente estudo, até 31 de março de 2015. A falta de 
entrega não resulta em aplicação de multa, uma vez que as informações já foram enviadas 
mensalmente através do PGDAS. No entanto, a não entrega pode ocasionar restrições 
cadastrais. 
O PGDAS assim como a DEFIS é obrigatória somente para as empresas optantes do 
simples nacional. Devendo ser através dele transmitido mensalmente as informações sobre o 
tributo apurado, constituindo assim, a confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente 
para a exigência dos tributos. Dessa forma, sempre deverá ser transmitida até o dia 20, uma 
vez que essa é a data de vencimento do imposto, sendo postergado para o próximo dia útil, 
caso o dia do vencimento seja em dia não útil. As entregues em data posterior estão sujeitas a 
multa.  
A DIMOB é uma obrigação acessória específica para as empresas que tenham 
executado alguma atividade imobiliária como a comercialização de imóveis que houverem 
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construído, loteado ou incorporado, a intermediação da aquisição, alienação ou do aluguel de 
imóveis, da sublocação de imóveis constituídos para a construção, administração, locação ou 
alienação do patrimônio. As empresas alvos de estudo neste trabalho enquadradas nessa 
hipótese são do lucro presumido. Sua periodicidade é anual, e sua não entrega dentro do 
prazo, que é até o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente ao que se refiram as 
suas informações, implica em penalidade, ou seja, na aplicação de multa. 
Quadro 14 – Valor monetário de multa básica aplicável às obrigações acessórias com a 
Receita Federal 
VALOR MONETÁRIO DE MULTA APLICÁVEL AS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA  MULTA BÁSICA APLICAVÉL 
DCTF  R$                                                                         500,00  
DEFIS  R$                                                                                   -    
PGDAS  R$                                                                           50,00  
DIMOB  R$                                                                      5.000,00  
Fonte: Da autora. 
Podemos verificar no quadro acima que a DCTF em caso de não entrega resultará em 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00. A DEFIS por sua vez, não resulta em multa, já que 
as informações já são transmitidas mensalmente através do PGDAS, que tem aplicação de 
multa de R$ 50,00 pela não entrega. Já o DIMOB tem aplicação de multa no valor de R$ 
5.000,00 por mês de atraso, pela sua não entrega. Salientado que esses valores podem variar 
conforme a aplicação de outras penalidades em função de transmissão da obrigação com 
incorreções ou omissões de informações, ou pelo fator de redução do valor no seu pagamento. 
5.2.6 – SPED 
O sistema público de escrituração instituído visando promover a integração dos fiscos, 
mediante a padronização e compartilhamento das informações contábeis e fiscais, 
estabelecendo a transmissão única das diversas obrigações aos diferentes órgãos 
fiscalizadores de forma uniformizada e racionalizada, além de tornar mais rápida a 




Fazem parte desse programa o SPED contribuições, SPED fiscal, SPED contábil, 
SPED ECF, SPED social e o FCONT conforme demonstrado no quadro abaixo. 
Quadro 15 – Obrigações acessórias com o SPED 
OBRIGAÇÕES COM SPED ANO CALENDARIO 2014 
  
SPED      
Contribuições 
     SPED 








LUCRO REAL - 
CONTRIBUINTE  ICMS X X X X  X 
LUCRO REAL - NÃO 
CONTRIBUINTE  ICMS X X X X  X 
LUCRO PRESUMIDO - 
CONTRIBUINTE ICMS      X X X X   
LUCRO PRESUMIDO - 
NÃO CONTRIBUINTE 
ICMS X X X X   
SIMPLES NACIONAL 
      
Fonte: Da autora. 
O SPED contribuições é utilizado pelas pessoas jurídicas de direito privado na 
escrituração da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, além da CPRB - Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta. Estão sujeitas as empresas enquadradas no lucro real e 
presumido contribuintes do PIS e da COFINS. Sua periodicidade é mensal, podendo se 
entregue até o 10º  dia útil do 2º  mês subsequente ao mês de referência da escrituração 
digital, de forma centralizada na matriz. 
O SPED fiscal constitui-se de um conjunto de escriturações de documentos fiscais e de 
outras informações de interesse dos fiscos das unidades federadas e da Secretaria da RFB, 
bem como de registros de apuração de impostos referentes às operações e prestações 
praticadas pelo contribuinte.  As empresas enquadradas no lucro real ou presumido 
contribuintes ou não do ICMS devem apresentá-lo mensalmente até o 15º dia do mês 
subsequentes dos fatos ocorridos. Ao contrário do SPED contribuições, ele deve ser entregue 
por cada estabelecimento com inscrição estadual. 
O SPED contábil tem por objetivo a substituição da escrituração em papel pela 
escrituração transmitida via arquivo, ou seja, utilizado para transmitir as obrigações em versão 
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digital como os livros: diário, razão, balanços e fichas de lançamento que comprovem os 
dados neles demonstrados.  Sua periodicidade é anual, com prazo de entrega até o último dia 
útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira à escrituração. Estão 
obrigadas à entrega as empresas enquadradas no lucro real contribuintes ou não do ICMS, 
assim como as enquadradas no lucro presumido a partir do ano-calendário 2014. 
O SPED EFC substitui a DIPJ a partir do ano-calendário 2014, com entrega prevista 
para o último dia útil do mês de setembro do ano posterior ao do período da escrituração. São 
obrigadas ao preenchimento da ECF todas as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real, lucro 
arbitrado ou lucro presumido, inclusive as imunes e isentas sujeitas ao EFD Contribuições 
conforme IN/SRF 1422. 
O SPED social tem por finalidade estabelecer uma forma única com que passam a ser 
prestadas as informações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais relativas à 
contratação e utilização de mão de obra onerosa, com ou sem vínculo empregatício, tem por 
provisão substituir a GFIP, a DIRF, a Folha de Pagamento, o MANAD, a RAIS, o CAGED, o 
Livro de Registro de Empregado, a CAT e o Formulário do Seguro Desemprego. Não será 
objeto de análise no presente trabalho, uma vez que até a data da delimitação do trabalho 
ainda não havia entrado em vigor. 
 O FCONT é uma escrituração das contas patrimoniais e de resultado, obrigatórias 
exclusivamente às pessoas jurídicas sujeitas cumulativamente ao lucro real e ao RTT. 
Contudo, com o fim da RTT, através da Lei 12.973 de 13 de maio de 2014, o ano-calendário 
de 2014, será o último ano em que será obrigatória sua entrega, para as empresas que não 
optaram pela adoção da Lei 12.973/14 já em 2014, já as empresas que optaram pela lei não 
serão obrigadas a sua entrega. O prazo de envio é até o último dia útil do mês de junho do ano 
seguinte ao ano-calendário a que se refira à escrituração, seu não cumprimento implica na 
aplicação de multa. 
 As obrigações acessórias relativas ao SPED citadas fazem parte de um projeto que 
visa unificar as obrigações e promover a integração com o fisco, assim tornando mais rápida a 
identificação de fraudes ou atos ilícitos. Dessa forma a não entrega das mesmas implica na 
aplicação de multas, como segue no quadro: 
Quadro 16 – Valor monetário de multa básica aplicável às obrigações acessórias com o SPED 
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 LUCRO REAL 
MULTA BÁSICA 
APLICAVÉL 
 LUCRO PRESUMIDO 
SPED CONTRIBUIÇÕES R$    1.500,00 R$    500,00 
SPED FISCAL R$    1.500,00 R$    500,00 
SPED CONTABIL R$    1.500,00 R$    500,00 
SPED EFC R$    1.500,00 R$    500,00 
EPED SOCIAL R$    00,00 R$    00,00 
FCONT R$    1.500,00 R$    500,00 
Fonte: Da autora. 
 Conforme pode ser observado no quadro, o valor aplicável de multa pela não entrega 
das obrigações acessórias difere entre as empresas enquadradas no lucro real e no presumido. 
No lucro real a multa básica aplicável é de R$ 1.500,00 e no lucro presumido é de R$ 500,00, 
ressaltando que esse valor estipulado equivale a somente um mês de atraso.  
5.3 Mensuração do risco  
As empresas estão sujeitas a elaboração e ao envio de muitas obrigações acessórias ao 
fisco para prestar contas da sua situação financeira, econômica e social. Em grande maioria 
dos casos, em função do pequeno porte da empresa, ela contrata um escritório de 
contabilidade, que assume a responsabilidade de cumprir com as exigências impostas por 
essas obrigações, buscando manter-se atualizado acerca da legislação vigente, em especial em 
relação aos prazos estabelecidos para evitar o risco da aplicação de multas.  
Para mensurar o risco em termo de multas que todas essas obrigações acessórias 
podem gerar, analisou-se o enquadramento da empresa, as obrigações acessórias que estavam 
sujeitas, sua periodicidade e o valor de multa básica aplicável em caso de não entrega da 
mesma, para assim podemos calcular o valor de multa resultante do seu não do cumprimento 
dentro de um período de um ano. 
Como já visto anteriormente as obrigações acessórias societárias não tem previsão 
para aplicação de multas em casos da não elaboração do balanço e suas demonstrações, assim 
como do livro diário. Contudo, mensurou-se o risco em valor monetário das obrigações 
acessórias previdenciárias e trabalhistas, municipal, da fazenda estadual, da receita federal e 
em relação ao SPED. 
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5.3.1 Mensuração do risco das obrigações acessórias previdenciárias e trabalhistas 
Na análise da mensuração do risco oferecido pelas obrigações acessórias e trabalhistas, 
englobadas pela GFIP, CAGED, RAIS e a DIRF é resultante das variáveis: quantidade de 
obrigações acessórias exigidas anualmente, quantidades de empresas sujeitas a sua entrega e o 
valor de multa básica aplicável, como demonstra no quadro a seguir: 
Quadro 17 – Mensuração do risco das obrigações acessórias previdenciárias e trabalhistas 
PREVIDENCIARIAS E 
TRABALHISTAS  GFIP CAGED RAIS DIRF 
QUANTIDADE ANUAL 13 12 1 1 
QUANTIDADE DE EMPRESAS 136 136 136 136 
TOTAL 1768 1632 136 136 
MULTA NÃO ENTREGA R$ 200,00 R$ 4,47 R$ 425,64 R$ 500,00 
VALOR TOTAL DE MULTAS R$ 353.600,00 R$ 7.295,04 R$ 57.887,04 R$ 68.000,00 
Fonte: Da autora. 
A GFIP é entregue mensalmente de janeiro a dezembro, além da referente ao 13º 
salário entregue no mês de dezembro, totalizando no ano o total de 13 obrigações. O escritório 
de contabilidade possui 136 empresas que estão sujeitas a sua entrega, totalizando no período 
de um ano em analise a obrigação de entregar ao fisco a quantidade de 1.768 GFIPs. Em caso 
do não cumprimento das mesmas será aplicado à multa básica referente a um mês de atraso no 
valor de R$ 200,00 para cada uma, gerando um total de R$ 353.600,00 a pagar. 
 Em relação ao CAGED tem se a obrigação de realizar seu envio de forma mensal. 
Estão sujeitas ao seu envio 136 empresas, totalizando no ano 1.632 declarações. Considerando 
a aplicação da multa mínima de R$4,47, gera-se um valor a pagar de R$ 7.295,04. 
 A periodicidade da RAIS é anual, todas as 136 empresas estão sujeitas a sua entrega, o 
que totaliza a quantidade de 136 declarações por ano. Em caso de sua não entrega a multa 
básica aplicada é de R$ 425,64, o resulta um montante de R$ 57.887,04 a pagar durante um 
ano. 
 A DIRF também é anual, assim como nas obrigações anteriores todas as 136 empresas 
estão sujeitas a sua entrega. A multa básica aplicável é de R$ 500,00, totalizando o valor de 
R$ 68.000.00 a pagar. 
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 Constata-se, portanto, que no período de um ano a aplicação da multa básica sobre as 
obrigações previdências e trabalhistas que englobam a GFIP, o CAGED, a RAIS e a DIRF 
totaliza o montante de R$ 486.782,08. 
5.3.2 Mensuração do risco das obrigações municipais 
A não entrega dentro do prazo estabelecido pela GIAM e o ISS eletrônico acarreta na 
aplicação de multa conforme quadro abaixo: 
Quadro 18 – Mensuração do risco das obrigações acessórias municipais 
MUNICIPAL GIAM ISS ELETONICO 
QUANTIDADE ANUAL 1 12 
QUANTIDADE DE EMPRESAS 1 16 
TOTAL 1 192 
MULTA NÃO ENTREGA R$ 145,46 R$ 12,50 
VALOR TOTAL DE MULTAS R$ 145,46 R$ 2.400,00 
Fonte: Da autora. 
Verifica-se que uma empresa está sujeita a entrega da GIAM, em caso de não entrega 
aplicara-se a multa de 145,46. Já ao ISS eletrônico estão sujeitas a entrega 16 empresas, com a 
entrega mensal, no ano totalizam 192 declarações, que se não entregues geram uma multa no 
valor de R$ 2.400,00. 
5.3.3 Mensuração do risco das obrigações da fazenda estadual 
A mensuração do risco das obrigações acessórias perante a fazenda estadual engloba a 
GIA, a GIA-ST e a GIA-SN.  
Quadro 19 – Mensuração do risco das obrigações acessórias com a Fazenda Estadual 
FAZENDA ESTADUAL GIA GIA ST GIA SN 
QUANTIDADE ANUAL 12 12 12 
QUANTIDADE DE EMPRESAS 21 1 99 
TOTAL 252 12 1188 
MULTA NÃO ENTREGA R$ 1.745,51 R$ 1.745,51 R$ 1.745,51 
VALOR TOTAL DE MULTAS R$ 439.868,02 R$ 20.946,10 R$ 2.073.663,50 
Fonte: Da autora. 
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A GIA é uma obrigação com periodicidade mensal, estando sujeitos a sua entrega 21 
empresas, totalizando no ano 252 obrigações a serem entregues. A GIA-ST é mensal, estando 
apenas uma empresa sujeita a sua entrega. Já a GIA-SN é obrigatória para as empresas do 
simples nacional, sua periodicidade é mensal, com a quantidade de 99 empresas sujeito, 
totaliza-se 1.188 obrigações a serem entregues no ano.  A multa estabelecida para as 
obrigações citadas pela sua não entrega é de 120 UPF, o que representa o valor de R$ 
1.745,51, uma vez que o valor estipulado para cada UPF no ano de referência do trabalho era 
de R$ 14,5459. 
Dessa forma obteve-se o valor aplicável de multa para a GIA no valor de R$ 
439.868,02, o valor de R$ 20.946,10 para a GIA-ST e para a GIA-SN o valor de R$ 
2.073.663,50. 
5.3.4 Mensuração do risco das obrigações com a receita federal 
A mensuração do risco das outras obrigações acessórias com a receita federal é 
resultante das multas aplicadas referentes à DCTF, D EFIS, PGDAS e a DEFIS.  
Quadro 20 – Mensuração do risco das obrigações acessórias com a Receita Federal 
RECEITA FEDERAL DCTF DEFIS PGDAS DIMOB
QUANTIDADE ANUAL 12 1 12 1
QUANTIDADE DE EMPRESAS 37 99 99 12
TOTAL 444 99 1188 12
MULTA NÃO ENTREGA 500,00 50,00 5.000,00
VALOR TOTAL DE MULTAS 222.000,00 0,00 59.400,00 60.000,00  
Fonte: Da autora. 
A DCTF deve ser entregue mensalmente, estando sujeitas a sua entrega o total de 37 
empresas, o que traz a obrigação de entregar anualmente o total de 444 declarações. Com 
multa aplicável no valor de R$ 500,00, resulta no valor de R$ 222.000,00 a recolher de multa. 
A DEFIS é anual, somente é obrigatória para as empresas do simples nacional, o que 
totaliza no ano 99 declarações. Contudo, em função da entrega mensal do PGDAS, a não 
entrega no prazo não está sujeita a aplicação de multa conforme a legislação vigente. 
O PGDAS tem a periodicidade mensal para as empresas optantes do simples nacional, 
gerando a obrigação de entrega anual de um total de 1.188 declarações para a receita federal. 
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Sua não entrega implica na aplicação de multa no valor de R$ 50,00 para cada uma, 
representando anualmente o valor de R$ 59.400,00 a pagar. 
A DIMOB é uma declaração anual, estão sujeitas a sua entrega 12 empresas. 
Aplicando a multa básica pela não entrega no valor de R$ 5.000,00, totalizando um valor a 
pagar de R$ 60.000,00. Ressaltando que o valor de multa aplicável é referente um mês de 
atraso, aumentando de acordo com a quantidade de meses em atraso. 
 5.3.5 Mensuração do risco das obrigações com o SPED 
Em relação ao SPED a mensuração do risco das obrigações acessórias com o SPED 
contribuições, SPED fiscal, SPED contábil, SPED ECF, SPED social e FCONT. Os valores 
das penalidades aplicáveis são distintos para as empresas do lucro real e do lucro presumido, 
como demonstrado no quadro a seguir. 
Quadro 21 – Mensuração do risco das obrigações acessórias com SPED – lucro real 
SPED LUCRO REAL
Sped 
Contribuições Sped Fiscal Sped Contábil Sped ECF Sped Social FCONT
QUANTIDADE ANUAL 12 12 1 1 1
QUANTIDADE DE EMPRESAS 9 8 9 9 9
TOTAL 108 96 9 9 9
MULTA NÃO ENTREGA 1.500,00R$       1.500,00R$       1.500,00R$        1.500,00R$      1.500,00R$      
VALOR TOTAL DE MULTAS 162.000,00R$  144.000,00R$  13.500,00R$     13.500,00R$   -R$             13.500,00R$    
Fonte: Da autora. 
Quadro 22 – Mensuração do risco das obrigações acessórias com SPED – lucro presumido 
SPED LUCRO PRESUMIDO 
Sped 
Contribuições Sped Fiscal Sped Contábil Sped ECF Sped Social FCONT
QUANTIDADE ANUAL 12 12 1 1
QUANTIDADE DE EMPRESAS 28 13 28 28
TOTAL 336 156 28 28
MULTA NÃO ENTREGA 500,00R$          500,00R$          500,00R$           500,00R$         - -R$                
VALOR TOTAL DE MULTAS 168.000,00R$  78.000,00R$    14.000,00R$     14.000,00R$    
Fonte: Da autora. 
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As empresas do lucro real e presumido estão sujeitas a entrega das obrigações 
acessórias que fazem parte do projeto SPED, exceto o FCONT que é aplicável somente às 
empresas do lucro real. Contudo, a multa aplicável é diferenciada para cada enquadramento. 
No caso do lucro real a multa aplicável para todas as declarações é de R$ 1.500,00 por cada 
declaração, já para o lucro presumido o valor é de R$ 500,00, referentes a um período de 
atraso. Salientando-se que esse valor aplicável de multa equivale a apenas um mês de atraso, 
variando assim conforme a quantidade de meses em atraso. 
Pode ser observado nos quadros acima que temos 9 empresas do lucro real e 28 do 
lucro presumido que estão sujeitos a entrega do SPED contribuições, gerando um total de 444 
declarações no ano, com a aplicação das multas básicas chegamos ao valor a pagar de R$ 
330.000,00.  
Para o SPED fiscal é mensal, temos 8 empresas do lucro real e 13 do lucro presumido 
sujeitas a entrega, sendo a outras 16 empresas não contribuintes do ICMS ou isentas da 
entrega, como as construtoras. Gerando assim, no ano um total de 252 declarações. Que 
multiplicados pelas multas básicas aplicáveis no valor de R$ 1.500,00 para as empresas do 
lucro real e de R$ 500,00 para as do lucro presumido, chega-se ao valor total de R$ 
222.000,00.  
O SPED contábil e o SPED EFC tem periodicidade anual, devendo ser entregues 9 
declarações para as empresas do lucro real e 28 para o lucro presumido, totalizando 37 
declarações para cada obrigação acessória. Com a aplicação das multas básicas pela não 
entrega, obtemos um valor a pagar de R$ 27.500,00 para cada uma. 
Em função da não obrigatoriedade da entrega do SPED social no período delimitado 
neste trabalho, não foi realizada a análise da mensuração do risco do mesmo. 
O FCONT é obrigatória somente para as empresas do lucro real, totalizando 9 
declarações a serem entregues durante um ano. O valor de multa básica aplicável é de R$ 
1.500,00. Gerando assim um valor a pagar de R$ 13.500,00 no ano. 
5.3.6 Mensuração total dos riscos de todas as obrigações acessórias  
A mensuração de todas as obrigações acessórias que englobas as obrigações 
previdenciárias e trabalhistas, com a fazenda estadual, municipal, com a receita federal e com 
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o SPED representa um valor total de R$ 3.985.705.16, representado pelas obrigações 
acessórias trabalhistas e previdenciárias no valor de R$ 486.782,08, pelas municipais no valor 
de R$ 2.545,46, pela fazenda estadual no valor de R$ 2.534.477,62, pela receita federal no 
valor de R$ 341.400,00 e pelo SPED o valor de R$ 620.500,00, como pode se observa no 
quadro a seguir: 
Quadro 23 – Mensuração total do risco das obrigações acessórias  
TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS  R$                       486.782,08  
MUNICIPAIS  R$                           2.545,46  
FAZENDA ESTADUAL  R$                    2.534.477,62  
RECEITA FEDERAL  R$                       341.400,00  
SPED   R$                       620.500,00  
TOTAL  R$                    3.985.705,16  
Fonte: Da autora. 
Uma vez obtido o valor total, analise-se o percentual de participação de cada área das 
obrigações acessórias em seu total, de acordo com gráfico abaixo: 
Figura 1 – Porcentagem de participação das obrigações acessórias em seu total 
 
Fonte: Da autora. 
Observa-se que as obrigações acessórias previdenciárias e trabalhistas representam a 
maior porcentagem, totalizando 50,36% o que se justifica pela sua obrigatoriedade de entrega 
indiferente do enquadramento fiscal da empresa. Já as demais variam de acordo com a 
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obrigatoriedade conforme seu enquadramento fiscal, representadas assim, as municipais em 
2,65%, com a Fazenda Estadual em 19,91%, com a Receita Federal em 23,91% e com o 
SPED em 3,17%. 
Uma vez analisado o percentual de participação das obrigações acessórias em seu 
total, analisa-se o percentual de multa básica aplicável em seu total, de acordo com o gráfico a 
seguir: 
Figura 2 – Percentual de multas básicas aplicáveis por área em seu total 
 
Fonte: Da autora. 
No gráfico acima observa-se que as multas básicas aplicáveis com a Fazenda Estadual 
são representadas em 63,59%, que apesar se não ser a área com o maior número de obrigações 
acessórias possuim um mais elevado de multa. O valor representado pelas obrigações 
municipais é de 0,06%, uma vez que a quantidade de obrigações exigidas neste âmbito são 
poucas. O valor referente as obrigações acessórias e previdênciarias é represendado em 




6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Concluídas as análises dos dados referentes às obrigações acessórias do escritório de 
contabilidade, foram identificados os impostos incidentes pelas atividades das empresas por 
ele atendidas, as obrigações acessórias que eles geram, bem como a responsabilidade em 
relação a sua transmissão, com foco nas penalidades básicas aplicáveis pelo seu não 
cumprimento, além da mensuração do valor que as multas geram. 
Assim, constatou-se que o escritório de contabilidade como empresa caracteriza-se 
como baixo volume de capital investido em relação à mensuração do risco que as obrigações 
acessórias exigidas representam. Ou seja, o capital necessário para a abertura de um escritório 
de contabilidade é relativamente baixo se relacionado com o valor de multas a serem 
ressarcidas em caso do não cumprimento das obrigações acessórias dentro dos prazos 
estabelecidos. 
Verifica-se que é de extrema importância manter o controle de toda documentação 
relativa às atividades realizadas tanto na entrega como no recebimento de todo e qualquer 
documento, para caso venha a ser necessário, se eximir de uma consequente punição que não 
tenha decorrido de sua responsabilidade. Uma vez que, as multas aplicáveis representam um 
risco financeiro elevado, que pode não ser suportado pelo escritório de contabilidade, 
levando-o a extinção. 
O grande número de obrigações acessórias, sua complexidade e as punições previstas 
são responsáveis por umas das maiores preocupações das empresas, assim como dos 
escritórios, uma vez que seu descumprimento poderá gerar enormes prejuízos financeiros.  
O número elevado de obrigações acessórias, bem como sua ampla e complexa 
legislação são fatores que exigem dos escritórios de contabilidades uma mão de obra 
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qualificada, a busca constante pela atualização, o compromisso e dedicação de todos. Além da 
suma importância da contratação de um seguro para que o risco financeiro possa ser 
amenizado. No escritório estudado o risco com multas básicas em um ano atinge R$ 
3.985.705,16. 
Evidencia-se que o fisco vem aprimorando sua forma de fiscalização, principalmente 
com a implantação da nota fiscal eletrônica e do SPED, que o permitiram a ter um acesso 
mais rápido às informações, assim como uma maior facilidade na verificação de possíveis 
sonegações ou fraudes, em função do cruzamento de dados.  
Ressalta-se, contudo, que sem a exigência das obrigações acessórias a importância dos 
serviços contábeis seria bem menor. Uma vez que, dedica grande parte do tempo para atender 
tais obrigações.  
Contudo vale salientar que ao mesmo tempo em que o aprimoramento das obrigações 
acessórias trouxe a exigência do aperfeiçoamento dos escritórios de contabilidade, também 
lhe proporcionou vantagens como a redução de custos na substituição do papel pelos arquivos 
eletrônicos, consequentemente o espaço de armazenamento, além da agilidade e 
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